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PORTARIA Nº 29.184, DE 28 DE SETEMBRO DE 2021. 
 

 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS, ESTADO DE MATO 

GROSSO, no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas pela Lei Orgânica. 

 

 

RESOLVE: 
 

Art. 1o Nomear ELISANGELA OLIVEIRA BRAGA FERREIRA para exercer o 

cargo de: Docente – Professor da Educação Infantil, Edital de convocação nº 071-

PMR-MT, em cumprimento a determinação judicial exarada no processo nº. 0007693-

24.2015.8.11.0003, referente ao Concurso Público 001/2011– PMR/SEMEC, a qual 

prestara serviço na Secretaria Municipal de Educação. 

 

Art. 2º O Efetivo desempenho das atribuições do cargo dar-se-á pela a autoridade 

competente do órgão ou entidade para onde for designado o funcionário ou servidor 

devendo a data ser imediatamente comunicada a Secretaria Municipal de Gestão de 

Pessoa. 

 

Art. 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, contando seus efeitos a 

partir do dia 24/09/2021.  

 

 

 

 

 

GABINETE DO GOVERNO MUNICIPAL 
Rondonópolis, 28 de setembro de 2021. 

 106º da Fundação e 67º da Emancipação Política. 
 

 

 

 

 

 

 

 

JOSÉ CARLOS JUNQUEIRA DE ARAÚJO  

Prefeito Municipal 
 

 

 

 

 

 

 

 
 

IONE RODRIGUES DOS SANTOS 
Secretária Municipal de Governo 

 
Registrada na Coordenadoria  

Legislativa e de Atos Oficiais  

e Publicada no DIORONDON-e. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 

AVISO DE LICITAÇÃO – CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 29/2021 

TIPO DESTA LICITAÇÃO: “MENOR PREÇO”. 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS, Estado de Mato Grosso, 

localizada à Avenida Duque de Caxias, nº 1.000, Bairro Vila Aurora, torna público e oficial para 

conhecimento dos interessados que por ordem do Exmo. Sr. Prefeito Municipal de Rondonópolis-

MT, que através de sua Comissão Permanente de Licitação, realizará a concorrência pública em 

epígrafe às 09:00 horas do dia 10 de Fevereiro de 2022, na sala de licitações da Secretaria 

Municipal de Administração, a abertura dos envelopes n.º 01 e 02, contendo os DOCUMENTOS 

DE HABILITAÇÃO e PROPOSTA COMERCIAL, respectivamente, para aquisição do 

seguinte objeto: 

“CONSTRUÇÃO DE AREA DE LAZER DO DISTRITO DE CAMPO LIMPO, NA RUA 

C, ESQUINA COM RUA G, QUADRA 11, LOTE 02, CAMPO LIMPO, MUNICÍPIO DE 

RONDONÓPOLIS – MT. CONFORME PROJETO BÁSICO, JUSTIFICATIVA DE 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E JUSTIFICATIVA DE QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA 

FINANCEIRA PARTE INTEGRANTE DO PROJETO BÁSICO ENVIADO PELA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER, ANEXO AO EDITAL”. 

 

Os interessados poderão retirar a pasta contendo o edital completo, na sede da Prefeitura 

Municipal, no endereço acima citado, mediante apresentação de CD-ROM ou PEN-DRIVE, no 

horário das 13:00 às 17:00 horas em dias úteis, ou solicitar através do 

licitacaorondonopolis@hotmail.com, ou retirar no site www.rondonopolis.mt.gov.br. 

 

 

Rondonópolis-MT, 04 de Janeiro de 2022. 

 

 

PAULA CRISTIANE MORAES PEREIRA 

Presidente da Comissão de Licitação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

mailto:licitacaorondonopolis@hotmail.com
http://www.rondonopolis.mt.gov.br/
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SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS 

 

DEPARTAMENTO DE SAÚDE OCUPACIONAL E PERÍCIA MÉDICA 

DECRETO Nº 5.754, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2010, PORTARIA SMGP Nº 062 DE 19 

DE MARÇO DE 2021, REFERENTE A PERÍCIA MÉDICA REALIZADA NO DIA 

03/01/2022.  
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CÓDIGO MAT. NOME CARGO PERÍODO/MOTIVO 

018/2022 86282 
Alessandra Fabiana 

Albacete de Moraes 

Apoio 

Instrumental 

02 dias – a partir do dia 

28/12/2021 – Licença 

Médica. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

CÓDIGO MAT. NOME CARGO PERÍODO/MOTIVO 

018/2022 154113 

Maria Auricelia 

Gomes Rocha 

Santos 

Apoio 

Instrumental 

01 dia – no dia 

28/12/2021- Licença 

Médica. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS 

CÓDIGO MAT. NOME CARGO PERÍODO/MOTIVO 

018/2022 147516 
Kely Patricia 

Pereira Lanzarini 

Técnico 

Instrumental 

01 dia – no dia 

29/12/2021- Licença 

Médica. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 

CÓDIGO MAT. NOME CARGO PERÍODO/MOTIVO 

018/2022 1553549 
Viviane Pereira de 

Souza 

Assessor de 

Suporte 

Administrativo 

Operacional 

03 dias – a partir do dia 

28/12/2021 – Licença 

Médica. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

CÓDIGO MAT. NOME CARGO PERÍODO/MOTIVO 

018/2022 1557811 
Mariana Pinheiro 

Souza Carvalho 

Gerente de 

Departamento de 

Projetos de 

Arquitetura 

02 dias – a partir do dia 

28/12/2021 – Licença 

Médica. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

CÓDIGO MAT. NOME CARGO PERÍODO/MOTIVO 

018/2022 1558632 
Luciani Antunes 

das Neves Rabel 

Analista 

Instrumental 

03 dias – a partir do dia 

29/12/2021 – Licença 

Médica. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE RECEITA 

CÓDIGO MAT. NOME CARGO PERÍODO/MOTIVO 

018/2022 161411 
Ed Uilson Alves da 

Silva 

Apoio 

Instrumental 

03 dias – a partir do dia 

29/12/2021 – Licença 

Para Acompanhamento 

de Pessoa da Família. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CÓDIGO MAT. NOME CARGO PERÍODO/MOTIVO 

018/2022 191434 
Danielly da Silva 

Ribeiro 

Técnico 

Instrumental 

03 dias – a partir do dia 

29/12/2021 – Licença 

Médica. 

018/2022 1552440 
Amanda Rosa Paes 

de Almeida Araújo 

Gerente de 

Núcleo de 

Gestão 

Administrativa 

03 dias – a partir do dia 

29/12/2021 – Licença 

Médica. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

CÓDIGO MAT. NOME CARGO PERÍODO/MOTIVO 

018/2022 113174 
Ana Paula de 

Freitas 

Técnico 

Instrumental 

01 dia – no dia 

27/12/2021- Licença 

Para Acompanhamento 

de Pessoa da Família. 

018/2022 1559461 
Claudia dos Santos 

Granjeia 
Médico 

04 dias – a partir do dia 

27/12/2021 – Licença 

Médica. 

018/2022 1559121 
Izanilde Lilma 

Correa da Silva 

Agente 

Comunitário de 

Saúde 

01 dia – no dia 

27/12/2021- Licença 

Médica. 

018/2022 1559036 
Ana Elisa Monteiro 

de Oliveira 
Odontólogo 

04 dias – a partir do dia 

28/12/2021 – Licença 

Médica. 

018/2022 137898 
Marley Aparecida 

Ribeiro da Silva 

Agente 

Comunitário de 

Saúde 

02 dias – a partir do dia 

30/12/2021 – 

Prorrogação de Licença 

Médica. 

018/2022 1559153 
Murilo dos Passos 

Oliveira 

Agente 

Comunitário de 

Saúde 

02 dias – a partir do dia 

28/12/2021 – Licença 

Médica. 

018/2022 103667 Nilda Maria Muniz 
Especialista em 

Saúde 

01 dia – no dia 

28/12/2021- Licença 

Médica. 

018/2022 193003 
Ruth Correa dos 

Santos Almeida 

Técnico de 

Enfermagem 

02 dias – a partir do dia 

28/12/2021 – Licença 

Médica. 

018/2022 226793 
Danusa 

Willinghoefer 

Auxiliar 

Consultório 

Dentário 

01 dia – no dia 

29/12/2021- Licença 

Médica. 
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Rondonópolis, 03 de janeiro de 2022. 

 

 

 

 

 

 

                                                                                                                                                                                                       

Nilson Alves dos Santos 

Gerente de Departamento de Saúde Ocupacional e Perícia Médica 

DESOPEM 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

018/2022 43842 
Maria Sonia Pereira 

Nogueira 

Apoio 

Instrumental 

10 dias – a partir do dia 

29/12/2021 – Licença 

Médica. 

018/2022 167487 
Selma Carvalho 

Martins 

Agente 

Comunitário de 

Saúde 

02 dias – a partir do dia 

29/12/2021 – Licença 

Médica. 

018/2022 135593 
Tania Guiomar do 

Nascimento Souza 

Técnico em 

Saúde 

01 dia – no dia 

29/12/2021- Licença 

Médica. 

018/2022 1558408 
Claudia Nunes da 

Silva 

Auxiliar 

Consultório 

Dentário 

02 dias – a partir do dia 

30/12/2021 – Licença 

Médica. 
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 SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS 

 

DEPARTAMENTO DE SAÚDE OCUPACIONAL E PERÍCIA MÉDICA 

DECISÃO FINAL SOBRE O PEDIDO DE LIÇENÇA, DE ACORDO COM OS ARTS. 25 

E 26 DO DECRETO Nº 5.754, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2010, REFERENTE A 

PERÍCIA MÉDICA REALIZADA NO DIA 04/01/2022. 

  

ENCAMINHAMENTO AO INSS 

Código de Publicação: 021/2022 

 

 

 Rondonópolis, 04 de janeiro de 2022. 

 

 

 

 

NILSON ALVES DOS SANTOS 

Gerente de Departamento de Saúde Ocupacional e Perícia Médica 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

MAT. NOME CARGO PERÍODO/MOTIVO 

1558548 
Socorro Dias de 

Oliveira 

Auxiliar de 

Serviços Copa - 

SAMU 

• Concedidos 15 dias de Licença 

Médica de competência do município 

a partir de 29/12/2021. 

• Encaminhada ao INSS a partir do 

dia 13/01/2022, para avaliação e 

decisão médico-pericial quanto ao 

requerimento do benefício auxílio-

doença. 

• A servidora deverá retornar ao 

DESOPEM no dia 28/02/2022 ou 

mediante decisão do INSS. 
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 SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS 

 

DEPARTAMENTO DE SAÚDE OCUPACIONAL E PERÍCIA MÉDICA 

DECISÃO FINAL SOBRE O PEDIDO DE LIÇENÇA, DE ACORDO COM OS ARTS. 25 

E 26 DO DECRETO Nº 5.754, DE 12 DE FEVEREIRO DE 2010, REFERENTE A 

PERÍCIA MÉDICA REALIZADA NO DIA 04/01/2022. 

  

ENCAMINHAMENTO AO INSS 

Código de Publicação: 020/2022 

 

 

 Rondonópolis, 04 de janeiro de 2022. 

 

 

 

 

NILSON ALVES DOS SANTOS 

Gerente de Departamento de Saúde Ocupacional e Perícia Médica 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

MAT. NOME CARGO PERÍODO/MOTIVO 

1556947 
Sueli Aparecida 

Martins 

Auxiliar de 

Serviços Diversos 

da Família 

• Concedidos 15 dias de Licença 

Médica de competência do município 

a partir de 28/12/2021. 

• Encaminhada ao INSS a partir do 

dia 12/01/2022, para avaliação e 

decisão médico-pericial quanto ao 

requerimento do benefício auxílio-

doença. 

• A servidora deverá retornar ao 

DESOPEM no dia 28/02/2022 ou 

mediante decisão do INSS. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS 

 

DEPARTAMENTO DE SAÚDE OCUPACIONAL E PERÍCIA MÉDICA 

 

PERÍCIA MÉDICA DE RETORNO AO TRABALHO 

Código de Publicação: 019/2022 

  

 

Rondonópolis, 04 de janeiro de 2022. 

 

 

 

 

NILSON ALVES DOS SANTOS 

Gerente de Departamento de Saúde Ocupacional e Perícia Médica 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

De acordo com o Parecer proferido em 04/01/2022 pelo médica perito Dr. Rafael 

Santos Lima, CRM-MT 6091, a servidora Raylla Nabila dos Santos, matrícula 

1556920, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, encontra-se apta a retornar ao 

trabalho a partir do dia 04/01/2022. 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS 
 

         PORTARIA INTERNA Nº 01/2022/RH/SMGP 
 

 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS, no uso das atribuições que lhe 

são conferidas por Lei, 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Nomear os membros da Comissão Organizadora do Processo Seletivo Simplificado – 

COPSS, para contratação temporária de profissionais, que prestarão serviços no Cursinho Pré-

Vestibular Zumbi dos Palmares, da Secretaria Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação, no 

exercício do ano de 2022, a fim de atender necessidades temporárias de excepcional interesse 

público, a ser composta pelos seguintes membros: 

 

FERNANDO FERREIRA SILVA BECKER – PRESIDENTE – MATRÍCULA 1555913 

Secretário Municipal de Gestão de Pessoas 

Representante da Secretaria Municipal de Gestão de Pessoas  

 

RAYRANA SANTANA FERREIRA – MEMBRO – MATRÍCULA 1559247 

Gerente de Divisão de Carreira, Capacitação e Avaliação de Desempenho 

Representante da Secretaria Municipal de Gestão de Pessoas 

 

FABIANO ALVES MARTINS – MEMBRO – MATRÍCULA 1559406 

Gerente de Divisão de Folha de Pagamento  

Representante da Secretaria Municipal de Gestão de Pessoas 

 

JULIO CEZAR COELHO – MEMBRO - MATRÍCULA 1558123 
Gerente de Divisão de Avaliação e Monitoramento 

Representante da Secretaria Municipal de Educação 

 

ANA PAULA WERLE – MEMBRO - MATRÍCULA 1556461 
Gerente de Divisão de Formação dos Profissionais  

Representante da Secretaria Municipal de Educação  

 

GABRIELLY BEZERRA DA SILVA – MEMBRO – MATRÍCULA 1555227 

Gerente do Núcleo de Apoio do Cursinho Pré-Vestibular  

Representante da Secretaria Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação 

 

ODAIR JOSÉ MENDES ARAÚJO – MEMBRO – MATRÍCULA 150720 

Gerente de Departamento do Cursinho Pré-Vestibular Zumbi dos Palmares  

Representante da Secretaria Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

 

FERNANDO FERREIRA SILVA BECKER 

Secretário Municipal de Gestão de Pessoas 
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PORTARIA N.º 002 DE 04 de JANEIRO de 2022. 

 

 

Dispõe sobre a permissão para os Agentes Públicos da Prefeitura Municipal de Rondonópolis, 

conduzirem os veículos oficiais do Município. 

 

IRIANA APARECIDA CARDOSO, Secretária Municipal de Promoção e 

Assistência Social do Município de Rondonópolis, no uso de suas atribuições legais, 

especialmente do art. 17 da Lei Municipal nº 3.221 de 10/03/2000. 

 

RESOLVE: 

 

Artigo 1º - Conceder autorização aos Agentes Públicos abaixo relacionados, para 

conduzir os veículos pertencentes à secretaria Municipal de promoção e assistência social do 

município de Rondonópolis: 

 

                

 

 

 

 

 

 

Artigo 2º - O uso indevido dos veículos, ou da autorização que lhe tenha sido concedido 

implicará no imediato cancelamento desta e na sujeição do servidor às seções disciplinares 

cabíveis. 

 

Artigo 3º - Ao servidor caberá a responsabilidade administrativa, civil e penal pelas 

infrações decorrentes de atos por ele praticados na condução de veículo pertencente ao patrimônio 

da Prefeitura Municipal de Rondonópolis. 

 

Artigo 4º - Esta portaria terá validade até 31 de dezembro de 2022. 

 

Artigo 5º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 

disposições em contrário. 

 

 

 Rondonópolis - MT, 04 DE Janeiro de 2021. 

. 

 

 

 

IRIANA APARECIDA CARDOSO 

Secretária Municipal de Promoção e Assistência Social. 

 

               SERVIDOR CATEGOR

IA 

VALIDADE 

CNH 

MARIA JOSE SILVA BENICIO AB 01/12/2024 

RAFHAEL COELHO DE SANTANA AB 24/01/2022 

EDILAINE DE SOUZA LACERDA 

DA SILVA 

B 02/04/2024 

CRISTIANE DOS SANTOS PONCE AB 19/01/2022 

JHONANTAN VIEIRA MENDES 

MOURA 

AB 14/05/2023 

JUVENILDO BATISTA DE SOUZA AE 13/07/2022 

CARMEM DIVINA BOAVENTURA 

FERREIRA 

AB 15/12/2024 

ÈLIDA ALVES SILVA AB 23/07/2024 
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SETRACI  

 

PORTARIA INTERNA Nº 001/2022. 

 

Dispõe sobre designação de servidores para assinar documentos da Secretaria Municipal de 

Transparência Pública e Controle Interno na ausência do Secretário da SETRACI. 

O Secretário Municipal de Transparência Pública e Controle Interno, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por lei; e 

 

Considerando o princípio da continuidade, que dispõe que os serviços públicos devem ser 

prestados de maneira contínua, visto que é por estes que o Estado desempenha, direta ou 

indiretamente, suas funções essenciais ou necessárias à coletividade.; 

 

Considerando que o supra princípio, que decorre da obrigatoriedade do desempenho de atividade 

administrativa, Lato Sensu, exige a necessidade de suplência no serviço público, para que estes 

não sejam comprometidos; 

 

Considerando também o art. 24 e §§ 1º e 2º da Instrução Normativa SCI n° 03/2019 – Versão II, 

que traz os limites para delegação. 

 

 

 

 

RESOLVE: 

 

 

Art. 1º Designar o servidor efetivo DEVANIR DE MIRANDA, matrícula 1556185, ocupante 

do cargo de Analista Instrumental – Controlador Interno, para responder administrativamente 

pela Secretaria Municipal de Transparência Pública e Controle Interno, no período de 07.1.2022 

a 04.2.2022, nos termos do art. 24, §§ 1º e 2º da Instrução Normativa SCI n° 03/2019 – Versão 

II. 

 

Artigo 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando a Portaria Interna 

n° 02/2020, publicada no Diorondon n° 4.818. 

 

Rondonópolis, 03 de Janeiro de 2022. 

 

 

Epifânio Coelho Portela Junior 

Secretário da SETRACI 
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SETRACI  

 

PORTARIA INTERNA Nº 002/2022. 

 

Institui a Comissão Setorial Permanente de Avaliação de Documentos (CSPAD) no âmbito da 

Secretaria Municipal de Transparência Pública e Controle Interno na ausência do Secretário da 

SETRACI. 

 

O Secretário Municipal de Transparência Pública e Controle Interno, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por lei; e 

 

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a política 

nacional de arquivos públicos e privados; 

 

CONSIDERANDO o artigo 31º da Lei 10.301, de 10 de Junho de 2019, que determina a 

constituição de uma Comissão Setorial Permanente de Avaliação de Documentos em cada órgão 

e entidade da Administração Pública Municipal; 

 

CONSIDERANDO o Decreto Estadual nº 1.973, de 25 de outubro de 2013, que regulamenta a 

Lei de Acesso à Informação – LAI, Lei nº 12.527 de 18 de novembro de 2011, cujo texto 

regulamenta o acesso à informação previsto no inciso XXXIII do art. 5º no inciso II do § 3º do 

art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal e dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro 

de 1991; 

 

 

RESOLVE: 

 

 

Artigo 1º - Instituir no âmbito da Secretaria Municipal de Transparência Pública e Controle 

Interno a Comissão Setorial Permanente de Avaliação de Documentos, composta pelos membros 

abaixo descritos, sob a presidência do primeiro: 

 

I- Viviane Pinto da Silva – Matrícula 141364 (Presidente) 

II- Devanir de Miranda – Matrícula 1556185 (membro) 

III- Dailson Nunis – Matrícula 24422 (membro) 

 

Artigo 2º - A Comissão Setorial Permanente de Avaliação de Documentos tem suas atribuições 

disciplinadas no art. 32 da Lei n° 10.301/2019 

 

Artigo 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando a Portaria Interna 

n° 19/2020. 

 

Rondonópolis, 03 de janeiro de 2022. 

 

 

Epifânio Coelho Portela Junior 

Secretário da SETRACI 
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JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

 

A Lei nº 13.019/2014, que estabelece o regime jurídico das parcerias entre a 

administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para 

a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades 

ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de 

colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação; define diretrizes para a política 

de fomento, de colaboração e de cooperação com organizações da sociedade civil, preceitua em 

seu art. 31 que o chamamento público será considerado inexigível na hipótese de inviabilidade de 

competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da 

parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade específica, especialmente 

quando: I – [...]; II - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil que 

esteja autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a entidade beneficiária, inclusive 

quando se tratar da subvenção prevista no inciso I do § 3º do art. 12 da Lei nº 4.320, de 17 de 

março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000. 

Na mesma esteira, o Decreto Municipal nº 8.272/2017, que regulamenta a 

Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, no âmbito da Administração Pública Direta 

e Indireta do Município de Rondonópolis, estabelece em seu art. 16, inciso IV, que não 

se realizará chamamento público: IV - nas hipóteses de inexigibilidade previstas no artigo 

31 da Lei Federal nº 13.019/2014. Estabelece ainda, no parágrafo 1º do mesmo artigo, 

que toda celebração de parceria sem prévio chamamento público será justificada e 

ratificada pelo Secretário Municipal ou dirigente da entidade da Administração indireta 

interessado. 

Diante dos dispositivos legais supracitados e, considerando a natureza 

singular do objeto da parceria e as metas estabelecidas no Plano de Trabalho da entidade 

socioassistencial Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE justificamos 

que essa organização da sociedade civil é a única que tem como público alvo pessoas com 

deficiência intelectual e/ou múltiplas deficiências, atende pessoas de 0 a idade adulta, de 

forma totalmente gratuita, atualmente a instituição atende 290 pessoas com deficiência 

intelectual e/ou múltiplas. A organização atua em sede própria com toda acessibilidade 

garantida ao publico especifico do atendimento. Com funcionamento de segunda a sexta 

e promove atividades em tempo integral e ou meio período, cada aluno através das 

avaliações e necessidades a serem trabalhadas é traçado um plano de atendimento 

individual que conta desde suporte medico, psicológico, fisioterapia, terapia ocupacional, 

dentista, serviço social e área pedagógica. São ofertados 4 refeições diárias, higiene 

pessoal, uniformes, higiene e limpeza do espaço físico, transporte de pontos estratégicos 

até a entidade e retorno para casa. O recurso será utilizado para aquisição de material de 

consumo como: alimentação, combustível, gás, material de higiene pessoal e limpeza, 

material didático para atividades de integração, pagamento de pessoal e impostos. A 

organização da sociedade civil oferta nesta vertente serviço na área da educação, saúde e 

assistência social, garantindo aos seus atendidos e famílias uma proteção integral as 

demandas apresentadas. Grande parte do público atendido são beneficiários do Benefício 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4320.htm#art12%C2%A73i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4320.htm#art12%C2%A73i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art26
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art26
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de Prestação Continuada e tem suas necessidades na área da assistência social garantida 

na proteção social especial através dos serviços ofertados pelo CREAS. 

Considerando todos os serviços prestados, vale ressaltar que os serviços 

estão dentro da tipificação dos serviços socioassistenciais da Secretaria Municipal de 

Promoção e Assistência Social dentro da determinação do ministério da cidadania; 

Considerando que a referida parceria decorre de transferência para 

organização da sociedade civil devidamente autorizada pela LEI Nº 11.927, DE 16 DE 

DEZEMBRO DE 2021. 

Considerando o art. 31, inciso II da Lei 13.019/2014, na qual está 

expressamente identificada que será considerado inexigível o chamamento público na 

hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em 

razão da natureza singular do objeto do plano de trabalho ou quando as metas somente 

puderem ser atingidas por uma entidade específica. 

Justificamos e ratificamos a celebração da parceria, entre a Administração 

Pública Municipal e a entidade socioassistencial acima identificada, sem prévio 

chamamento público, conforme previsão legal contida na Lei 13.019/2014, 

regulamentado pelo Decreto Municipal nº 8.272/2017. 
 

Rondonópolis, 03 de janeiro de 2022. 

 

 

 

Iriana Aparecida Cardoso 

Secretária Municipal de Promoção e Assistência Social 
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JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

 

A Lei nº 13.019/2014, que estabelece o regime jurídico das parcerias entre a 

administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para 

a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades 

ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de 

colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação; define diretrizes para a política 

de fomento, de colaboração e de cooperação com organizações da sociedade civil, preceitua em 

seu art. 31 que o chamamento público será considerado inexigível na hipótese de inviabilidade de 

competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da 

parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade específica, especialmente 

quando: I – [...]; II - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil que 

esteja autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a entidade beneficiária, inclusive 

quando se tratar da subvenção prevista no inciso I do § 3º do art. 12 da Lei nº 4.320, de 17 de 

março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000. 

Na mesma esteira, o Decreto Municipal nº 8.272/2017, que regulamenta a 

Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, no âmbito da Administração Pública Direta 

e Indireta do Município de Rondonópolis, estabelece em seu art. 16, inciso IV, que não 

se realizará chamamento público: IV - nas hipóteses de inexigibilidade previstas no artigo 

31 da Lei Federal nº 13.019/2014. Estabelece ainda, no parágrafo 1º do mesmo artigo, 

que toda celebração de parceria sem prévio chamamento público será justificada e 

ratificada pelo Secretário Municipal ou dirigente da entidade da Administração indireta 

interessado. 
Diante dos dispositivos legais supracitados e, considerando a natureza singular 

do objeto da parceria e as metas estabelecidas no Plano de Trabalho da entidade socioassistencial 

Associação Rondonopolitana de Deficientes Visuais - ARDV, justificamos que a organização 

da sociedade civil desenvolve serviços de fortalecimento de vínculos com atividades sociais, 

educacionais, culturais e artísticas. Realiza oficinas e cursos para a qualificação laboral com 

intuito de promover e estimular a profissionalização dos deficientes visuais. Desta forma garante 

a autonomia e a qualidade de vida dos atendidos. Atualmente são atendidos 140 deficientes 

visuais, de ambos os sexos e idades variadas, oriundos de diversos bairros do nosso município. 

As atividades esportivas como o Goalball, xadrez, caminhadas, ginastica, hidroginástica 

promovem uma grande interação e socialização entre os atendidos e potencializa o despertar das 

praticas esportivas saudáveis. Vale ressaltar que tais atividades ofertadas por esta entidade 

promovem entre os mesmo um elevado ritmo competitivo e assim Rondonópolis desponta em 

competições nacionais para pessoas com deficiência visual, consagrando em muitas como 

Campeãs. A organização possui um micro-ônibus que possibilita viagens e treinamento para os 

atletas, passeios, apresentações culturais e a promoção de massagens em eventos nos quais são 

convidados. A organização é a única a atender o público descrito acima, com as atividades 

elencadas.  

Considerando que a referida parceria decorre de transferência para 

organização da sociedade civil devidamente autorizada LEI MUNICIPAL Nº 11.942, DE 

16 DE DEZEMBRO DE 2021; 

Considerando o art. 31, inciso II da Lei 13.019/2014, na qual está 

expressamente identificada que será considerado inexigível o chamamento público na 

hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4320.htm#art12%C2%A73i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4320.htm#art12%C2%A73i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art26
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art26
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razão da natureza singular do objeto do plano de trabalho ou quando as metas somente 

puderem ser atingidas por uma entidade específica; 

Justificamos e ratificamos a celebração da parceria, entre a Administração 

Publica Municipal e a entidade socioassistencial acima identificada, sem prévio 

chamamento público, conforme previsão legal contida na Lei 13.019/2014, 

regulamentado pelo Decreto Municipal nº 8.272/2017. 
 

Rondonópolis, 03 de janeiro de 2022. 

 

 

 

Iriana Aparecida Cardoso 

Secretária Municipal de Promoção e Assistência Social 
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JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

 

A Lei nº 13.019/2014, que estabelece o regime jurídico das parcerias entre a 

administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para 

a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades 

ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de 

colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação; define diretrizes para a política 

de fomento, de colaboração e de cooperação com organizações da sociedade civil, como preceitua 

em seu art. 31 que o chamamento público será considerado inexigível na hipótese de inviabilidade 

de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto 

da parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade específica, 

especialmente quando: I – [...]; II - a parceria decorrer de transferência para organização da 

sociedade civil que esteja autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a entidade 

beneficiária, inclusive quando se tratar da subvenção prevista no inciso I do § 3º do art. 12 da Lei 

nº 4.320, de 17 de março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar nº 101, 

de 4 de maio de 2000. 

Na mesma esteira, o Decreto Municipal nº 8.272/2017, que regulamenta a 

Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, no âmbito da Administração Pública Direta 

e Indireta do Município de Rondonópolis, estabelece em seu art. 16, inciso IV, que não 

se realizará chamamento público: IV - nas hipóteses de inexigibilidade previstas no artigo 

31 da Lei Federal nº 13.019/2014. Estabelece ainda, no parágrafo 1º do mesmo artigo, 

que toda celebração de parceria sem prévio chamamento público será justificada e 

ratificada pelo Secretário Municipal ou dirigente da entidade da Administração indireta 

interessado. 

Diante dos dispositivos legais supracitados e, considerando a natureza 

singular do objeto da parceria e as metas estabelecidas no Plano de Trabalho da entidade 

socioassistencial Associação da Boa Semente – Casa Bom Samaritano, que promove 

atendimento ao público de ambos os sexos e famílias, que estejam em situação de extrema 

vulnerabilidade, que utilizam as ruas como espaço de moradia e sobrevivência. Entidade 

oferta três refeições ao dia (café da manhã, almoço e Jantar), de segunda a sábado. O 

espaço conta com estrutura para a realização de higiene pessoal. Espaço de localização 

territorial central, favorecendo o atendimento das pessoas referenciadas na unidade do 

Centro Pop - Centro de Referência Especializado para pessoas em Situação de Rua. 

Considerando que a referida parceria decorre de transferência para 

organização da sociedade civil devidamente autorizada pela LEI Nº 11.944, DE 16 DE 

DEZEMBRO DE 2021. 

Considerando o art. 31, inciso II da Lei 13.019/2014, na qual está 

expressamente identificada que será considerado inexigível o chamamento público na 

hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em 

razão da natureza singular do objeto do plano de trabalho ou quando as metas somente 

puderem ser atingidas por uma entidade específica. 

Justificamos e ratificamos a celebração da parceria, entre a Administração 

Pública Municipal e a entidade socioassistencial acima identificada, sem prévio 

chamamento público, conforme previsão legal contida na Lei 13.019/2014, 

regulamentado pelo Decreto Municipal nº 8.272/2017. 
Rondonópolis, 03 de janeiro de 2022. 

 

Iriana Aparecida Cardoso 

Secretária Municipal de Promoção e Assistência Social 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4320.htm#art12%C2%A73i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4320.htm#art12%C2%A73i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art26
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art26
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JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

 

A Lei nº 13.019/2014, que estabelece o regime jurídico das parcerias entre a 

administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para 

a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades 

ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de 

colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação; define diretrizes para a política 

de fomento, de colaboração e de cooperação com organizações da sociedade civil, preceitua em 

seu art. 31 que o chamamento público será considerado inexigível na hipótese de inviabilidade de 

competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da 

parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade específica, especialmente 

quando: I – [...]; II - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil que 

esteja autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a entidade beneficiária, inclusive 

quando se tratar da subvenção prevista no inciso I do § 3º do art. 12 da Lei nº 4.320, de 17 de 

março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000. 

Na mesma esteira, o Decreto Municipal nº 8.272/2017, que regulamenta a 

Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, no âmbito da Administração Pública Direta 

e Indireta do Município de Rondonópolis, estabelece em seu art. 16, inciso IV, que não 

se realizará chamamento público: IV - nas hipóteses de inexigibilidade previstas no artigo 

31 da Lei Federal nº 13.019/2014. Estabelece ainda, no parágrafo 1º do mesmo artigo, 

que toda celebração de parceria sem prévio chamamento público será justificada e 

ratificada pelo Secretário Municipal ou dirigente da entidade da Administração indireta 

interessado. 
Diante dos dispositivos legais supracitados e, considerando a natureza singular 

do objeto da parceria e as metas estabelecidas no Plano de Trabalho da entidade socioassistencial 

Associação Espírita A Caminho a Luz, justificamos que a organização da sociedade civil 

desenvolve serviços de atendimento em grupos socioeducativos com famílias predominantemente 

chefiadas por mulheres, com filhos de ate 17 anos. Realiza grupos de orientações para gestantes 

aos moradores da região do Padre Lothar, Vila Rica. Caracteriza-se por promover o 

fortalecimento de vínculos familiares e comunitários. Trabalho de orientação para acesso de 

garantia de direitos, prevenindo riscos sociais ao publico de extrema vulnerabilidade da região A 

organização da sociedade civil, promove encontros semanais com duração de quatro horas, que 

além dos trabalhos educativos, confecção de enxovais, orientações e oferta de lanches. O objetivo 

dos trabalhos e resultados esperados são de ampliação de trocas culturais e de vivencias 

desenvolvendo a relação de pertencimento ao local, favorecendo o cuidado coletivo, comunitário 

e dos equipamentos públicos instalados no território. Com capacidade de atender até 100 famílias. 

Considerando todos os serviços prestados, vale ressaltar que os serviços 

estão dentro da tipificação dos serviços socioassistenciais da Secretaria Municipal de 

Promoção e Assistência Social dentro da determinação do ministério da cidadania; 

Considerando que a referida parceria decorre de transferência para 

organização da sociedade civil devidamente autorizada LEI Nº 11.943, DE 16 DE 

DEZEMBRO DE 2021; 

Considerando o art. 31, inciso II da Lei 13.019/2014, na qual está 

expressamente identificada que será considerado inexigível o chamamento público na 

hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em 

razão da natureza singular do objeto do plano de trabalho ou quando as metas somente 

puderem ser atingidas por uma entidade específica; 

Justificamos e ratificamos a celebração da parceria, entre a Administração 

Publica Municipal e a entidade socioassistencial acima identificada, sem prévio 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4320.htm#art12%C2%A73i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4320.htm#art12%C2%A73i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art26
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art26
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chamamento público, conforme previsão legal contida na Lei 13.019/2014, 

regulamentado pelo Decreto Municipal nº 8.272/2017. 
 

Rondonópolis, 03 de janeiro de 2022. 

 

 

 

Iriana Aparecida Cardoso 

Secretária Municipal de Promoção e Assistência Social 
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JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

 

A Lei nº 13.019/2014, que estabelece o regime jurídico das parcerias entre a 

administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para 

a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades 

ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de 

colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação; define diretrizes para a política 

de fomento, de colaboração e de cooperação com organizações da sociedade civil, preceitua em 

seu art. 31 que o chamamento público será considerado inexigível na hipótese de inviabilidade de 

competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da 

parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade específica, especialmente 

quando: I – [...]; II - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil que 

esteja autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a entidade beneficiária, inclusive 

quando se tratar da subvenção prevista no inciso I do § 3º do art. 12 da Lei nº 4.320, de 17 de 

março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000. 

Na mesma esteira, o Decreto Municipal nº 8.272/2017, que regulamenta a 

Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, no âmbito da Administração Pública Direta 

e Indireta do Município de Rondonópolis, estabelece em seu art. 16, inciso IV, que não 

se realizará chamamento público: IV - nas hipóteses de inexigibilidade previstas no artigo 

31 da Lei Federal nº 13.019/2014. Estabelece ainda, no parágrafo 1º do mesmo artigo, 

que toda celebração de parceria sem prévio chamamento público será justificada e 

ratificada pelo Secretário Municipal ou dirigente da entidade da Administração indireta 

interessado. 
Diante dos dispositivos legais supracitados e, considerando a natureza singular 

do objeto da parceria e as metas estabelecidas no Plano de Trabalho da entidade socioassistencial 

Associação Koblenz Brasil Kobra, justificamos que a organização da sociedade civil desenvolve 

serviços de assistência social, de educação e promoção humana das pessoas, especialmente de 

famílias grupos e comunidades economicamente e culturalmente vulneráveis; A atuação é junto 

as famílias, promovendo o fortalecimento de vínculo com as crianças e adolescentes através de 

cursos e oficinas oferecidos no contra turno escolar. As atividades são ofertadas em bairros de 

extrema vulnerabilidade localizados no Alfredo de Castro, Vila Operaria e Vila Rica. Visa 

possibilitar acessos e experiências e manifestações artísticas, culturais, esportivas e de lazer, com 

vistas ao desenvolvimento de novas sociabilidades. São realizadas ações para melhorar o 

desempenho escolar das crianças e adolescentes, buscando soluções junto a família, além do apoio 

pedagógico que recebe da entidade. São ofertados cursos de juventude, humanismo e mercado de 

trabalho. Em média são atendidas/cadastradas 200 famílias. Promove visitas domiciliares com 

profissional do serviço social, com objetivo de identificar demandas para encaminhamentos e 

articulações com as demais políticas públicas.  

Considerando que a referida parceria decorre de transferência para 

organização da sociedade civil devidamente autorizada LEI MUNICIPAL Nº 11.941, DE 

16 DE DEZEMBRO DE 2021; 

Considerando o art. 31, inciso II da Lei 13.019/2014, na qual está 

expressamente identificada que será considerado inexigível o chamamento público na 

hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em 

razão da natureza singular do objeto do plano de trabalho ou quando as metas somente 

puderem ser atingidas por uma entidade específica; 

Justificamos e ratificamos a celebração da parceria, entre a Administração 

Pública Municipal e a entidade socioassistencial acima identificada, sem prévio 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4320.htm#art12%C2%A73i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4320.htm#art12%C2%A73i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art26
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art26
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chamamento público, conforme previsão legal contida na Lei 13.019/2014, 

regulamentado pelo Decreto Municipal nº 8.272/2017. 
 

Rondonópolis, 03 de janeiro de 2022. 

 

 

 

Iriana Aparecida Cardoso 

Secretária Municipal de Promoção e Assistência Social 
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JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

 

A Lei nº 13.019/2014, que estabelece o regime jurídico das parcerias entre 

a administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua 

cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante 

a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho 

inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação; 

define diretrizes para a política de fomento, de colaboração e de cooperação com 

organizações da sociedade civil, preceitua em seu art. 31 que o chamamento público será 

considerado inexigível na hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações 

da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas 

somente puderem ser atingidas por uma entidade específica, especialmente quando: I – 

[...]; II - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil que esteja 

autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a entidade beneficiária, 

inclusive quando se tratar da subvenção prevista no inciso I do § 3º do art. 12 da Lei nº 

4.320, de 17 de março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar nº 

101, de 4 de maio de 2000. 

Na mesma esteira, o Decreto Municipal nº 8.272/2017, que regulamenta a 

Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, no âmbito da Administração Pública Direta 

e Indireta do Município de Rondonópolis, estabelece em seu art. 16, inciso IV, que não 

se realizará chamamento público: IV - nas hipóteses de inexigibilidade previstas no artigo 

31 da Lei Federal nº 13.019/2014. Estabelece ainda, no parágrafo 1º do mesmo artigo, 

que toda celebração de parceria sem prévio chamamento público será justificada e 

ratificada pelo Secretário Municipal ou dirigente da entidade da Administração indireta 

interessado. 

Diante dos dispositivos legais supracitados e, considerando a natureza 

singular do objeto da parceria e as metas estabelecidas no Plano de Trabalho da entidade 

socioassistencial Associação dos Surdos de Rondonópolis,  justificamos que os serviços 

dessa organização da sociedade civil é desenvolvido com pessoas com deficiência 

auditiva, visando complementar o trabalho social com famílias, prevenindo a ocorrência 

de situações de risco social, proporcionando acesso e garantia dos direitos sociais e 

humanos, à autonomia, à convivência social e comunitária, o projeto tem a finalidade de 

promover a autonomia à inclusão social e a melhoria da qualidade de vida das pessoas 

com deficiência auditiva. São realizadas atividades em grupo para promover ações de 

interação e convivência. Hoje a entidade atende em média 60 usuários cadastrados de 

ambos os sexos. A entidade é exclusiva na promoção deste atendimento para o perfil de 

público. 

Considerando que a referida parceria decorre de transferência para 

organização da sociedade civil devidamente autorizada pela LEI MUNICIPAL Nº 

11.948, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2021; 

 

Considerando o art. 31, inciso II da Lei 13.019/2014, na qual está 

expressamente identificada que será considerado inexigível o chamamento público na 

hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4320.htm#art12%C2%A73i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4320.htm#art12%C2%A73i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art26
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art26
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razão da natureza singular do objeto do plano de trabalho ou quando as metas somente 

puderem ser atingidas por uma entidade específica; 

 

Justificamos e ratificamos a celebração da parceria, entre a Administração 

Pública Municipal e a entidade socioassistencial acima identificada, sem prévio 

chamamento público, conforme previsão legal contida na Lei 13.019/2014, 

regulamentado pelo Decreto Municipal nº 8.272/2017. 

Rondonópolis, 03 de janeiro de 2022. 

 

 

 

Iriana Aparecida Cardoso 

Secretária Municipal de Promoção e Assistência Social 
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JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

 

A Lei nº 13.019/2014, que estabelece o regime jurídico das parcerias entre a 

administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para 

a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades 

ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de 

colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação; define diretrizes para a política 

de fomento, de colaboração e de cooperação com organizações da sociedade civil, preceitua em 

seu art. 31 que o chamamento público será considerado inexigível na hipótese de inviabilidade de 

competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da 

parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade específica, especialmente 

quando: I – [...]; II - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil que 

esteja autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a entidade beneficiária, inclusive 

quando se tratar da subvenção prevista no inciso I do § 3º do art. 12 da Lei nº 4.320, de 17 de 

março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000. 

Na mesma esteira, o Decreto Municipal nº 8.272/2017, que regulamenta a 

Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, no âmbito da Administração Pública Direta 

e Indireta do Município de Rondonópolis, estabelece em seu art. 16, inciso IV, que não 

se realizará chamamento público: IV - nas hipóteses de inexigibilidade previstas no artigo 

31 da Lei Federal nº 13.019/2014. Estabelece ainda, no parágrafo 1º do mesmo artigo, 

que toda celebração de parceria sem prévio chamamento público será justificada e 

ratificada pelo Secretário Municipal ou dirigente da entidade da Administração indireta 

interessado. 

Diante dos dispositivos legais supracitados e, considerando a natureza 

singular do objeto da parceria e as metas estabelecidas no Plano de Trabalho da entidade 

socioassistencial Associação de Voluntários de Rondonópolis no Combate ao Câncer 

- AVROC justificamos que essa organização da sociedade civil; atende a 50 famílias que 

tenha um de seus membros diagnosticado com câncer. Tem como objetivo promover 

visitas domiciliares em que são trabalhados os aspectos dos cuidados psicológicos e 

sociais dos atendidos. No sentido de desenvolver habilidades para amenizar o sofrimento 

físico e emocional de pessoas com câncer frente a desestruturação econômica e 

psicossocial das famílias em situação de vulnerabilidade social. As visitas são realizadas 

mensalmente pelas voluntarias da associação que suprem as ausências de alguns 

medicamentos, alimentos especiais, cestas básicas, fraldas e o empréstimo de alguns 

equipamentos como cadeiras de rodas e de banho, cama hospitalares e colchoes 

específicos. A organização da sociedade civil conta com a colaboração de outros parceiros 

e a realização de eventos para arrecadação de recursos para a manutenção dos trabalhos. 

 

Considerando que a referida parceria decorre de transferência para 

organização da sociedade civil devidamente autorizada pela LEI Nº 11.945, DE 16 DE 

DEZEMBRO DE 2021; 

 

Considerando o art. 31, inciso II da Lei 13.019/2014, na qual está 

expressamente identificada que será considerado inexigível o chamamento público na 

hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4320.htm#art12%C2%A73i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4320.htm#art12%C2%A73i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art26
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art26
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razão da natureza singular do objeto do plano de trabalho ou quando as metas somente 

puderem ser atingidas por uma entidade específica; 

 

Justificamos e ratificamos a celebração da parceria, entre a Administração 

Pública Municipal e a entidade socioassistencial acima identificada, sem prévio 

chamamento público, conforme previsão legal contida na Lei 13.019/2014, 

regulamentado pelo Decreto Municipal nº 8.272/2017. 
 

Rondonópolis, 03 de janeiro de 2022. 

 

 

 

Iriana Aparecida Cardoso 

Secretária Municipal de Promoção e Assistência Social 
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JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

 

A Lei nº 13.019/2014, que estabelece o regime jurídico das parcerias entre a 

administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para 

a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades 

ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de 

colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação; define diretrizes para a política 

de fomento, de colaboração e de cooperação com organizações da sociedade civil, preceitua em 

seu art. 31 que o chamamento público será considerado inexigível na hipótese de inviabilidade de 

competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da 

parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade específica, especialmente 

quando: I – [...]; II - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil que 

esteja autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a entidade beneficiária, inclusive 

quando se tratar da subvenção prevista no inciso I do § 3º do art. 12 da Lei nº 4.320, de 17 de 

março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000. 

Na mesma esteira, o Decreto Municipal nº 8.272/2017, que regulamenta a 

Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, no âmbito da Administração Pública Direta 

e Indireta do Município de Rondonópolis, estabelece em seu art. 16, inciso IV, que não 

se realizará chamamento público: IV - nas hipóteses de inexigibilidade previstas no artigo 

31 da Lei Federal nº 13.019/2014. Estabelece ainda, no parágrafo 1º do mesmo artigo, 

que toda celebração de parceria sem prévio chamamento público será justificada e 

ratificada pelo Secretário Municipal ou dirigente da entidade da Administração indireta 

interessado. 
Diante dos dispositivos legais supracitados e, considerando a natureza singular 

do objeto da parceria e as metas estabelecidas no Plano de Trabalho da entidade socioassistencial 

Cáritas Diocesana de Rondonópolis, justificamos que a organização da sociedade civil 

desenvolve serviços através do programa Recanto dos Idosos, que atende em média de 64 idosos, 

na modalidade de acolhimento-republica. No qual cada idoso reside em uma moradia e realiza 

suas atividades de forma autónoma. São moradias destinas a idosos que não possuem residência 

e apresentam necessidade de ser acolhidos. A modalidade republica é apresentada de forma 

exclusiva por esta organização no nosso município, localizada na região da Vila Operaria. Esta 

organização apresenta a modalidade como forma alternativa para idosos que ainda tem condições 

de gerir a vida com autonomia. Cada moradia é composta por uma sala, um banheiro, uma cozinha 

e um quarto, despesas de agua e luz são de responsabilidade individual do morador. A estrutura 

física conta com um espaço coletivo para atividades em grupos (salão de festas e eventos, uma 

igreja, uma academia e uma horta). Existe uma administração no local, conduzida por 

funcionários das Caritas que organiza e promove atividades coletivas como grupos de 

convivências, palestras, bailes, missas e articula ações com as demais políticas públicas. 

Atividades de convivências e fortalecimento de grupo também são ofertadas pelo CRAS Luz D` 

Iara. Além dos idosos residente, o espaço também compartilha suas ações de grupo com os idosos 

da região. Desta forma a organização promove a garantia dos direitos e cidadania aos idosos. 

Considerando todos os serviços prestados, vale ressaltar que os serviços 

estão dentro da tipificação dos serviços socioassistenciais da Secretaria Municipal de 

Promoção e Assistência Social dentro da determinação do ministério da cidadania; 

Considerando que a referida parceria decorre de transferência para 

organização da sociedade civil devidamente autorizada LEI MUNICIPAL Nº 11.937, DE 

16 DE DEZEMBRO DE 2021; 

Considerando o art. 31, inciso II da Lei 13.019/2014, na qual está 

expressamente identificada que será considerado inexigível o chamamento público na 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4320.htm#art12%C2%A73i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4320.htm#art12%C2%A73i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art26
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art26
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hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em 

razão da natureza singular do objeto do plano de trabalho ou quando as metas somente 

puderem ser atingidas por uma entidade específica; 

Justificamos e ratificamos a celebração da parceria, entre a Administração 

Pública Municipal e a entidade socioassistencial acima identificada, sem prévio 

chamamento público, conforme previsão legal contida na Lei 13.019/2014, 

regulamentado pelo Decreto Municipal nº 8.272/2017. 
 

Rondonópolis, 03 de janeiro de 2022. 

 

 

 

Iriana Aparecida Cardoso 

Secretária Municipal de Promoção e Assistência Social 
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JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

 

A Lei nº 13.019/2014, que estabelece o regime jurídico das parcerias entre 

a administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua 

cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante 

a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho 

inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação; 

define diretrizes para a política de fomento, de colaboração e de cooperação com 

organizações da sociedade civil, preceitua em seu art. 31 que o chamamento público será 

considerado inexigível na hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações 

da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas 

somente puderem ser atingidas por uma entidade específica, especialmente quando: I – 

[...]; II - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil que esteja 

autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a entidade beneficiária, 

inclusive quando se tratar da subvenção prevista no inciso I do § 3º do art. 12 da Lei nº 

4.320, de 17 de março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar nº 

101, de 4 de maio de 2000. 

Na mesma esteira, o Decreto Municipal nº 8.272/2017, que regulamenta a 

Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, no âmbito da Administração Pública Direta 

e Indireta do Município de Rondonópolis, estabelece em seu art. 16, inciso IV, que não 

se realizará chamamento público: IV - nas hipóteses de inexigibilidade previstas no artigo 

31 da Lei Federal nº 13.019/2014. Estabelece ainda, no parágrafo 1º do mesmo artigo, 

que toda celebração de parceria sem prévio chamamento público será justificada e 

ratificada pelo Secretário Municipal ou dirigente da entidade da Administração indireta 

interessado. 

Diante dos dispositivos legais supracitados e, considerando a natureza 

singular do objeto da parceria e as metas estabelecidas no Plano de Trabalho da entidade 

socioassistencial Casa do Adolescente Sagrada Família - CASF, justificamos que essa 

organização da sociedade civil presta serviços com crianças e adolescentes de 6 a 15 anos 

de ambos os sexos em situação de vulnerabilidade social, A Casa do Adolescente Sagrada 

Família atende atualmente 87 crianças e adolescentes, oriundos de bairros vizinhos e 

circunvizinhos do bairro Sagrada Família, bairros estes de grande vulnerabilidade social, 

a instituição busca através de atividades diversas proporcionar melhores oportunidades 

ao desenvolvimento integral dos mesmos, desenvolve ações para promoção da saúde, do 

desempenho escolar, da alimentação, da higiene, da convivência familiar e social, uma 

das metas da CASF é preparar os adolescentes para serem inseridos no mercado de 

trabalho; As atividades com a família também é um diferencial, onde através de atividades 

em grupo e visitas domiciliares é possível trabalhar o fortalecimento de vínculos e as 

relações de pertencimento. 

Considerando que a referida parceria decorre de transferência para 

organização da sociedade civil devidamente autorizada pela LEI MUNICIPAL Nº 

11.947, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2021; 

Considerando o art. 31, inciso II da Lei 13.019/2014, na qual está 

expressamente identificada que será considerado inexigível o chamamento público na 

hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4320.htm#art12%C2%A73i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4320.htm#art12%C2%A73i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art26
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art26
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razão da natureza singular do objeto do plano de trabalho ou quando as metas somente 

puderem ser atingidas por uma entidade específica; 

Justificamos e ratificamos a celebração da parceria, entre a Administração 

Pública Municipal e a entidade socioassistencial acima identificada, sem prévio 

chamamento público, conforme previsão legal contida na Lei 13.019/2014, 

regulamentado pelo Decreto Municipal nº 8.272/2017. 

 

Rondonópolis,03 de janeiro de 2022. 

 

 

 

Iriana Aparecida Cardoso 

Secretária Municipal de Promoção e Assistência Social 
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JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

 

A Lei nº 13.019/2014, que estabelece o regime jurídico das parcerias entre a 

administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para 

a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades 

ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de 

colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação; define diretrizes para a política 

de fomento, de colaboração e de cooperação com organizações da sociedade civil, preceitua em 

seu art. 31 que o chamamento público será considerado inexigível na hipótese de inviabilidade de 

competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da 

parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade específica, especialmente 

quando: I – [...]; II - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil que 

esteja autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a entidade beneficiária, inclusive 

quando se tratar da subvenção prevista no inciso I do § 3º do art. 12 da Lei nº 4.320, de 17 de 

março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000. 

Na mesma esteira, o Decreto Municipal nº 8.272/2017, que regulamenta a 

Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, no âmbito da Administração Pública Direta 

e Indireta do Município de Rondonópolis, estabelece em seu art. 16, inciso IV, que não 

se realizará chamamento público: IV - nas hipóteses de inexigibilidade previstas no artigo 

31 da Lei Federal nº 13.019/2014. Estabelece ainda, no parágrafo 1º do mesmo artigo, 

que toda celebração de parceria sem prévio chamamento público será justificada e 

ratificada pelo Secretário Municipal ou dirigente da entidade da Administração indireta 

interessado. 

Diante dos dispositivos legais supracitados e, considerando a natureza 

singular do objeto da parceria e as metas estabelecidas no Plano de Trabalho da entidade 

socioassistencial Associação Beneficente Nossa Senhora de Fátima – Comunidade 

Terapêutica Casa Esperança, justificamos que essa organização da sociedade civil 

desenvolve serviço de acolhimento provisório, desenvolvido com homens adultos em 

situação de rua, desabrigo por abandono e ausência de residência ou em trânsito, que se 

encontra em situação de vulnerabilidade social, é destinada a pessoas adultas do sexo 

masculino de 18 a 59 anos com vivência de rua e com problemas relacionados ao uso 

abusivo de substância psicoativa e álcool em fase de reinserção social, que estejam em 

processo de restabelecimento dos vínculos sociais e construção de autonomia, possui 

tempo de permanência limitado, podendo ser realizado e prorrogado em função do projeto 

individual formulado em conjunto com o profissional de referência, a entidade promoverá 

a retirada de documentos pessoais, orientar no trabalho de prevenção a integridade física 

e mental do indivíduo, fornecer assistência e orientação psicológica aos usuários com 

transtornos mentais e de comportamento decorrentes do uso de SPA(substâncias 

psicoativas), visando à recuperação física, mental e emocional dos mesmos. 

Considerando todos os serviços prestados, vale ressaltar que os serviços 

estão dentro da tipificação dos serviços socioassistenciais da Secretaria Municipal de 

Promoção e Assistência Social dentro da determinação do ministério da cidadania e 

trabalho com os usuários referenciado do Centro Pop e abordagem social; 

Considerando que a referida parceria decorre de transferência para 

organização da sociedade civil devidamente autorizada pela LEI Nº 11.931, DE 16 DE 

DEZEMBRO DE 2021; 

Considerando o art. 31, inciso II da Lei 13.019/2014, na qual está 

expressamente identificada que será considerado inexigível o chamamento público na 

hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4320.htm#art12%C2%A73i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4320.htm#art12%C2%A73i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art26
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art26
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razão da natureza singular do objeto do plano de trabalho ou quando as metas somente 

puderem ser atingidas por uma entidade específica; 

Justificamos e ratificamos a celebração da parceria, entre a Administração 

Pública Municipal e a entidade socioassistencial acima identificada, sem prévio 

chamamento público, conforme previsão legal contida na Lei 13.019/2014, 

regulamentado pelo Decreto Municipal nº 8.272/2017. 
 

Rondonópolis, 03 de janeiro de 2022. 

 

 

 

Iriana Aparecida Cardoso 

Secretária Municipal de Promoção e Assistência Social 
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JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

 

A Lei nº 13.019/2014, que estabelece o regime jurídico das parcerias entre 

a administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua 

cooperação, para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante 

a execução de atividades ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho 

inseridos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação; 

define diretrizes para a política de fomento, de colaboração e de cooperação com 

organizações da sociedade civil, preceitua em seu art. 31 que o chamamento público será 

considerado inexigível na hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações 

da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas 

somente puderem ser atingidas por uma entidade específica, especialmente quando: I – 

[...]; II - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil que esteja 

autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a entidade beneficiária, 

inclusive quando se tratar da subvenção prevista no inciso I do § 3º do art. 12 da Lei nº 

4.320, de 17 de março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar nº 

101, de 4 de maio de 2000. 

Na mesma esteira, o Decreto Municipal nº 8.272/2017, que regulamenta a 

Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, no âmbito da Administração Pública Direta 

e Indireta do Município de Rondonópolis, estabelece em seu art. 16, inciso IV, que não 

se realizará chamamento público: IV - nas hipóteses de inexigibilidade previstas no artigo 

31 da Lei Federal nº 13.019/2014. Estabelece ainda, no parágrafo 1º do mesmo artigo, 

que toda celebração de parceria sem prévio chamamento público será justificada e 

ratificada pelo Secretário Municipal ou dirigente da entidade da Administração indireta 

interessado. 

Diante dos dispositivos legais supracitados e, considerando a natureza 

singular do objeto da parceria e as metas estabelecidas no Plano de Trabalho da entidade 

socioassistencial Casa Espírita Deus, Cristo e Caridade, justificamos que a organização 

da sociedade civil desenvolve serviços e atendimentos socioassistenciais para famílias em 

situação de vulnerabilidade social com o objetivo de fortalecer os vínculos familiares e 

comunitários das famílias cadastradas e prevenindo a ocorrência de situações de risco 

social garantindo informações sobre direito e cidadania. A instituição atende em media 

80 famílias cadastradas por meio de atividades em grupo e doações ofertadas como cesta 

básica. Realizam um trabalho de grupo com gestantes em que são promovidos em media 

12 encontros que abordam temáticas pertinentes sobre cuidados da saúde da gestante e do 

recém-nascido, durante o curso são realizados trabalhos manuais de produção de algumas 

peças para o enxoval. Para crianças e adolescentes a organização promove aulas de Flauta 

e canto; Caracterização do território atendido são os bairros: Vila Olinda I, II, III, Ana 

Carla I e II, Loteamento Pedra 90, Parque Universitário e Adjacentes, um território 

marcado por fortes situações de vulnerabilidade, violências e trafico de substancia 

psicoativas. A organização é a única no território a apresentar os serviços ofertados aquela 

comunidade. 

Considerando que a referida parceria decorre de transferência para 

organização da sociedade civil devidamente autorizada LEI MUNICIPAL Nº 11.935, DE 

16 DE DEZEMBRO DE 2021; 

Considerando o art. 31, inciso II da Lei 13.019/2014, na qual está 

expressamente identificada que será considerado inexigível o chamamento público na 

hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4320.htm#art12%C2%A73i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4320.htm#art12%C2%A73i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art26
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art26
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razão da natureza singular do objeto do plano de trabalho ou quando as metas somente 

puderem ser atingidas por uma entidade específica; 

Justificamos e ratificamos a celebração da parceria, entre a Administração 

Publica Municipal e a entidade socioassistencial acima identificada, sem prévio 

chamamento público, conforme previsão legal contida na Lei 13.019/2014, 

regulamentado pelo Decreto Municipal nº 8.272/2017. 

 

Rondonópolis, 03 de janeiro de 2022. 

 

 

 

Iriana Aparecida Cardoso 

Secretária Municipal de Promoção e Assistência Social 
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JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

 

A Lei nº 13.019/2014, que estabelece o regime jurídico das parcerias entre a 

administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a 

consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de 

projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos 

de fomento ou em acordos de cooperação; define diretrizes para a política de fomento, de colaboração e de 

cooperação com organizações da sociedade civil, preceitua em seu art. 31 que o chamamento público será 

considerado inexigível na hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, 

em razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma 

entidade específica, especialmente quando: I – [...]; II - a parceria decorrer de transferência para organização 

da sociedade civil que esteja autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a entidade 

beneficiária, inclusive quando se tratar da subvenção prevista no inciso I do § 3º do art. 12 da Lei nº 4.320, 

de 17 de março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000. 

Na mesma esteira, o Decreto Municipal nº 8.272/2017, que regulamenta a Lei 

Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta 

do Município de Rondonópolis, estabelece em seu art. 16, inciso IV, que não se realizará 

chamamento público: IV - nas hipóteses de inexigibilidade previstas no artigo 31 da Lei Federal 

nº 13.019/2014. Estabelece ainda, no parágrafo 1º do mesmo artigo, que toda celebração de 

parceria sem prévio chamamento público será justificada e ratificada pelo Secretário Municipal 

ou dirigente da entidade da Administração indireta interessado. 

Diante dos dispositivos legais supracitados e, considerando a natureza singular 

do objeto da parceria e as metas estabelecidas no Plano de Trabalho da entidade socioassistencial 

Associação Beneficente Casa Jacob, justificamos que essa organização da sociedade civil 

desenvolve atividades com pessoas de ambos os sexos a partir dos 18 anos, para pessoas em 

situação de rua ou em trânsito no município de Rondonópolis para acolhimento na modalidade 

casa de passagem e/ou albergue; A capacidade de acolhimento nesta unidade é de 50 pessoas. São 

ofertados refeições, atividades laborais, local para higienização pessoal, cozinha e um grande 

refeitório onde são realizadas atividades de grupo. O público é referenciado pelos serviços do 

Centro Pop e Abordagem Social, que realiza os acompanhamentos e todo o direcionamento das 

demandas para as articulações de rede das políticas públicas. Os atendimentos ofertados são de 

colhimento de curta duração e nos casos de necessidade após avaliação técnica solicita-se a 

prorrogação do prazo que não deve ser superior a 45 dias. 

Considerando que a referida parceria decorre de transferência para organização 

da sociedade civil devidamente autorizada pela LEI MUNICIPAL Nº 11.946, DE 16 DE 

DEZEMBRO DE 2021; 

Considerando o art. 31, inciso II da Lei 13.019/2014, na qual está expressamente 

identificada que será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade 

de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto 

do plano de trabalho ou quando as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade 

específica; 

Justificamos e ratificamos a celebração da parceria, entre a Administração 

Pública Municipal e a entidade socioassistencial acima identificada, sem prévio chamamento 

público, conforme previsão legal contida na Lei 13.019/2014, regulamentado pelo Decreto 

Municipal nº 8.272/2017. 
 

Rondonópolis, 03 de janeiro de 2022. 

 

 

 

Iriana Aparecida Cardoso 

Secretária Municipal de Promoção e Assistência Social 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4320.htm#art12%C2%A73i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4320.htm#art12%C2%A73i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art26
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JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

 

A Lei nº 13.019/2014, que estabelece o regime jurídico das parcerias entre a 

administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a 

consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de 

projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos 

de fomento ou em acordos de cooperação; define diretrizes para a política de fomento, de colaboração e de 

cooperação com organizações da sociedade civil, preceitua em seu art. 31 que o chamamento público será 

considerado inexigível na hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, 

em razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma 

entidade específica, especialmente quando: I – [...]; II - a parceria decorrer de transferência para organização 

da sociedade civil que esteja autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a entidade 

beneficiária, inclusive quando se tratar da subvenção prevista no inciso I do § 3º do art. 12 da Lei nº 4.320, 

de 17 de março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000. 

Na mesma esteira, o Decreto Municipal nº 8.272/2017, que regulamenta a Lei 

Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta 

do Município de Rondonópolis, estabelece em seu art. 16, inciso IV, que não se realizará 

chamamento público: IV - nas hipóteses de inexigibilidade previstas no artigo 31 da Lei Federal 

nº 13.019/2014. Estabelece ainda, no parágrafo 1º do mesmo artigo, que toda celebração de 

parceria sem prévio chamamento público será justificada e ratificada pelo Secretário Municipal 

ou dirigente da entidade da Administração indireta interessado. 

Diante dos dispositivos legais supracitados e, considerando a natureza singular 

do objeto da parceria e as metas estabelecidas no Plano de Trabalho da entidade socioassistencial 

Casa Laura Vicunha, justificamos que essa organização da sociedade civil , desenvolve os 

serviços com aproximadamente 70 meninas (crianças e adolescentes), na faixa etária de 07 a 16 

anos e suas famílias em situação de vulnerabilidade social, visando complementar o trabalho 

social com famílias, prevenindo a ocorrência de situações de risco social, através de atividades 

artísticas, lúdicas, trabalhos manuais, palestras, ballet, pintura e capacitação profissional, 

fortalecendo os vínculos familiares e comunitários, a instituição visa uma formação geral e ampla 

por meio de conhecimentos gerais e iniciação a diversas áreas de conhecimentos, o público 

atendido na entidade é predominante da grande região que  abrange os seguintes bairros: região 

da Vila Cardoso, Jardim Iguaçu, Vila São Sebastião I e II, Vila Primavera, Cidade Alta, Vila 

Poroxo e imediações; As atividades são ofertadas diariamente na sede da unidade, que conta com 

amplo espaço para a realização de grupo.  

Considerando que a referida parceria decorre de transferência para organização 

da sociedade civil devidamente autorizada LEI Nº 11.936, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2021; 

Considerando o art. 31, inciso II da Lei 13.019/2014, na qual está expressamente 

identificada que será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade 

de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto 

do plano de trabalho ou quando as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade 

específica; 

Justificamos e ratificamos a celebração da parceria, entre a Administração 

Publica Municipal e a entidade socioassistencial acima identificada, sem prévio chamamento 

público, conforme previsão legal contida na Lei 13.019/2014, regulamentado pelo Decreto 

Municipal nº 8.272/2017. 
 

Rondonópolis, 03 de janeiro de 2022. 

 

 

 

Iriana Aparecida Cardoso 

Secretária Municipal de Promoção e Assistência Social 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4320.htm#art12%C2%A73i
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JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

 

A Lei nº 13.019/2014, que estabelece o regime jurídico das parcerias entre a 

administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a 

consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de 

projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos 

de fomento ou em acordos de cooperação; define diretrizes para a política de fomento, de colaboração e de 

cooperação com organizações da sociedade civil, preceitua em seu art. 31 que o chamamento público será 

considerado inexigível na hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, 

em razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma 

entidade específica, especialmente quando: I – [...]; II - a parceria decorrer de transferência para organização 

da sociedade civil que esteja autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a entidade 

beneficiária, inclusive quando se tratar da subvenção prevista no inciso I do § 3º do art. 12 da Lei nº 4.320, 

de 17 de março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000. 

Na mesma esteira, o Decreto Municipal nº 8.272/2017, que regulamenta a Lei 

Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta 

do Município de Rondonópolis, estabelece em seu art. 16, inciso IV, que não se realizará 

chamamento público: IV - nas hipóteses de inexigibilidade previstas no artigo 31 da Lei Federal 

nº 13.019/2014. Estabelece ainda, no parágrafo 1º do mesmo artigo, que toda celebração de 

parceria sem prévio chamamento público será justificada e ratificada pelo Secretário Municipal 

ou dirigente da entidade da Administração indireta interessado. 
Diante dos dispositivos legais supracitados e, considerando a natureza singular do objeto 

da parceria e as metas estabelecidas no Plano de Trabalho da entidade socioassistencial Casa São Domingo 

Sávio, justificamos que a organização da sociedade civil desenvolve serviços de convivência e 

fortalecimento de vínculos a 60 crianças e adolescentes na região do Jardim Brasília. A oferta de 

atendimento diário de segunda a sexta no período matutino e vespertino, com duração de quatro horas na 

modalidade contra turno escolar. Além de atividades lúdicas, pedagógicas e artísticas a organização da 

sociedade civil promove encontro com as famílias para fortalecimento de vínculos e convivência 

comunitária. Objetiva a garantia de direito da criança e adolescentes preconizado no Estatuto da Criança e 

Adolescente, promovendo cidadania e inclusão social. Evitando e prevenindo as violências e violações de 

direito. A organização é a única a prestar este serviço no território de abrangência.   

Considerando todos os serviços prestados, vale ressaltar que os serviços estão 

dentro da tipificação dos serviços socioassistenciais da Secretaria Municipal de Promoção e 

Assistência Social dentro da determinação do ministério da cidadania; 

Considerando que a referida parceria decorre de transferência para organização 

da sociedade civil devidamente autorizada LEI MUNICIPAL Nº 11.928, DE 16 DE DEZEMBRO 

DE 2021; 

Considerando o art. 31, inciso II da Lei 13.019/2014, na qual está expressamente 

identificada que será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade 

de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto 

do plano de trabalho ou quando as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade 

específica; 

Justificamos e ratificamos a celebração da parceria, entre a Administração 

Publica Municipal e a entidade socioassistencial acima identificada, sem prévio chamamento 

público, conforme previsão legal contida na Lei 13.019/2014, regulamentado pelo Decreto 

Municipal nº 8.272/2017. 
 

Rondonópolis, 03 de janeiro de 2022. 

 

 

 

Iriana Aparecida Cardoso 

Secretária Municipal de Promoção e Assistência Social 
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JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

 

A Lei nº 13.019/2014, que estabelece o regime jurídico das parcerias entre a 

administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para 

a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades 

ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de 

colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação; define diretrizes para a política 

de fomento, de colaboração e de cooperação com organizações da sociedade civil, preceitua em 

seu art. 31 que o chamamento público será considerado inexigível na hipótese de inviabilidade de 

competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da 

parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade específica, especialmente 

quando: I – [...]; II - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil que 

esteja autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a entidade beneficiária, inclusive 

quando se tratar da subvenção prevista no inciso I do § 3º do art. 12 da Lei nº 4.320, de 17 de 

março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000. 

Na mesma esteira, o Decreto Municipal nº 8.272/2017, que regulamenta a 

Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, no âmbito da Administração Pública Direta 

e Indireta do Município de Rondonópolis, estabelece em seu art. 16, inciso IV, que não 

se realizará chamamento público: IV - nas hipóteses de inexigibilidade previstas no artigo 

31 da Lei Federal nº 13.019/2014. Estabelece ainda, no parágrafo 1º do mesmo artigo, 

que toda celebração de parceria sem prévio chamamento público será justificada e 

ratificada pelo Secretário Municipal ou dirigente da entidade da Administração indireta 

interessado. 
Diante dos dispositivos legais supracitados e, considerando a natureza singular 

do objeto da parceria e as metas estabelecidas no Plano de Trabalho da entidade socioassistencial 

Diocese de Rondonópolis - Guiratinga, justificamos que a organização da sociedade civil 

desenvolve suas atividades através de suas pastorais e movimentos sociais;a atuação ocorre 

através de 10 paroquias no município de Rondonópolis promovendo trabalhos sociais nas áreas: 

Pastoral da criança, Pastoral da mulher marginalizada, Pastoral da Aids, Pastoral Indígina, 

Pastoral da Mulher, Pastoral da Fome, Pastoral da Sobriedade, Pastoral de pessoas com 

deficiência,Pastoral da Terra, Pastoral Familiar e Pastoral de rua. O publico atendido nos projetos 

é predominantemente dos bairros periféricos do município, zona rural e aldeias indígenas, com 

grande incidências dos agravos sociais, como álcool, drogas, desemprego e prostituição infanto-

juvenil. Os trabalhos realizados através de grupos de convivência, campanhas e dialogo 

multisetoriais, criam espaços de reflexão , negociação e decisão frente aos diversos públicos 

atendidos. Promovem encontros interativos, visitas domiciliares, atividades culturais, 

fortalecimento de vínculos e articulação com a rede. A média mensal de atendimento é de 

aproximadamente 3.800 pessoas. Durante o período de pandemia novas estratégias de trabalho 

foram implementadas, como grupos e reuniões on-line,  distribuição de alimentos, kits de higiene 

e mascaras.  A entidade oferta atendimento ao publico prioritário da assistência social 

caracterizado como  extrema vulnerabilidade. A singularidade destas ações esta na área de 

abrangência, como zona rural e aldeias indígenas e a heterogeneidade da caracterização do 

público. 

Considerando que a referida parceria decorre de transferência para 

organização da sociedade civil devidamente autorizada LEI MUNICIPAL Nº 11.938, DE 

16 DE DEZEMBRO DE 2021; 

Considerando o art. 31, inciso II da Lei 13.019/2014, na qual está 

expressamente identificada que será considerado inexigível o chamamento público na 

hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4320.htm#art12%C2%A73i
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razão da natureza singular do objeto do plano de trabalho ou quando as metas somente 

puderem ser atingidas por uma entidade específica; 

Justificamos e ratificamos a celebração da parceria, entre a Administração 

Publica Municipal e a entidade socioassistencial acima identificada, sem prévio 

chamamento público, conforme previsão legal contida na Lei 13.019/2014, 

regulamentado pelo Decreto Municipal nº 8.272/2017. 
Rondonópolis, 03 de janeiro de 2022. 

 

 

 

Iriana Aparecida Cardoso 

Secretária Municipal de Promoção e Assistência Social 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

 
Diário Oficial Eletrônico (Diorondon-e) Edição nº 5.103 

Rondonópolis, 04 de janeiro de 2022, Terça-Feira. 
 

 

  
Av. Duque de Caxias, 1000 – Bairro Vila Aurora–Fone/Fax (66) 3411-3500 – Cep. 78.740-022 

 

 

 

40 

40 

JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

 

A Lei nº 13.019/2014, que estabelece o regime jurídico das parcerias entre a 

administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a 

consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de 

projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos 

de fomento ou em acordos de cooperação; define diretrizes para a política de fomento, de colaboração e de 

cooperação com organizações da sociedade civil, preceitua em seu art. 31 que o chamamento público será 

considerado inexigível na hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, 

em razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma 

entidade específica, especialmente quando: I – [...]; II - a parceria decorrer de transferência para organização 

da sociedade civil que esteja autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a entidade 

beneficiária, inclusive quando se tratar da subvenção prevista no inciso I do § 3º do art. 12 da Lei nº 4.320, 

de 17 de março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000. 

Na mesma esteira, o Decreto Municipal nº 8.272/2017, que regulamenta a Lei 

Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta 

do Município de Rondonópolis, estabelece em seu art. 16, inciso IV, que não se realizará 

chamamento público: IV - nas hipóteses de inexigibilidade previstas no artigo 31 da Lei Federal 

nº 13.019/2014. Estabelece ainda, no parágrafo 1º do mesmo artigo, que toda celebração de 

parceria sem prévio chamamento público será justificada e ratificada pelo Secretário Municipal 

ou dirigente da entidade da Administração indireta interessado. 
Diante dos dispositivos legais supracitados e, considerando a natureza singular do objeto 

da parceria e as metas estabelecidas no Plano de Trabalho da entidade socioassistencial Fundação Lar 

Cristão, justificamos que a organização da sociedade civil desenvolve serviços de acolhimento 

institucional de longa permanência para adultos de ambos os sexos com deficiência física e mental, 

destinados a pessoas acima de 18 anos e idosos de ambos os sexos com vínculos familiares rompidos ou 

fragilizados, a fim de garantir a proteção integral. A instituição, é a única no município de Rondonópolis 

que oferece o serviço de acolhimento para pessoas conforme perfil acima citado, a entidade tem como meta 

proporcionar uma segurança da acolhida (condições de dignidade, acesso a serviços de qualidade), 

segurança de convívio ou vivencia familiar, comunitária e social; Oferta aos acolhidos serviços de 

enfermagem, fisioterapia, terapia ocupacional e nutricionista. Esta caracterizada pela tipificação dos 

serviços socioassistencial como instituição de longa permanência. Recebe usuários encaminhados de toda 

a rede socioassistencial de atendimento do nosso município. A unidade tem sede própria e conta com uma 

área ampla com estrutura de refeitório, sala de enfermagem, quartos coletivos com capacidade de acolher 

até quatro internos em cada quarto, cozinha industrial, lavanderia, salas administrativas, salas de 

atendimentos a saúde, rouparia e um pátio externo. 

Considerando que a referida parceria decorre de transferência para organização 

da sociedade civil devidamente autorizada LEI Nº 11.932, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2021; 

Considerando o art. 31, inciso II da Lei 13.019/2014, na qual está expressamente 

identificada que será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade 

de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto 

do plano de trabalho ou quando as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade 

específica; 

Justificamos e ratificamos a celebração da parceria, entre a Administração 

Publica Municipal e a entidade socioassistencial acima identificada, sem prévio chamamento 

público, conforme previsão legal contida na Lei 13.019/2014, regulamentado pelo Decreto 

Municipal nº 8.272/2017. 
 

Rondonópolis, 03 de janeiro de 2022. 

 

 

Iriana Aparecida Cardoso 

Secretária Municipal de Promoção e Assistência Social 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4320.htm#art12%C2%A73i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4320.htm#art12%C2%A73i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art26
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art26


 

 
 

 
Diário Oficial Eletrônico (Diorondon-e) Edição nº 5.103 

Rondonópolis, 04 de janeiro de 2022, Terça-Feira. 
 

 

  
Av. Duque de Caxias, 1000 – Bairro Vila Aurora–Fone/Fax (66) 3411-3500 – Cep. 78.740-022 

 

 

 

41 

41 

JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

 

A Lei nº 13.019/2014, que estabelece o regime jurídico das parcerias entre a 

administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a 

consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de 

projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de colaboração, em termos 

de fomento ou em acordos de cooperação; define diretrizes para a política de fomento, de colaboração e de 

cooperação com organizações da sociedade civil, preceitua em seu art. 31 que o chamamento público será 

considerado inexigível na hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, 

em razão da natureza singular do objeto da parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma 

entidade específica, especialmente quando: I – [...]; II - a parceria decorrer de transferência para organização 

da sociedade civil que esteja autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a entidade 

beneficiária, inclusive quando se tratar da subvenção prevista no inciso I do § 3º do art. 12 da Lei nº 4.320, 

de 17 de março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000. 

Na mesma esteira, o Decreto Municipal nº 8.272/2017, que regulamenta a Lei 

Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta 

do Município de Rondonópolis, estabelece em seu art. 16, inciso IV, que não se realizará 

chamamento público: IV - nas hipóteses de inexigibilidade previstas no artigo 31 da Lei Federal 

nº 13.019/2014. Estabelece ainda, no parágrafo 1º do mesmo artigo, que toda celebração de 

parceria sem prévio chamamento público será justificada e ratificada pelo Secretário Municipal 

ou dirigente da entidade da Administração indireta interessado. 

Diante dos dispositivos legais supracitados e, considerando a natureza singular 

do objeto da parceria e as metas estabelecidas no Plano de Trabalho da entidade socioassistencial 

Lar Bezerra de Menezes, justificamos que a organização da sociedade civil tem um projeto que 

beneficia cerca de 60 crianças com faixas etárias variadas, e aproximadamente 70 famílias, 

números cadastrados; o projeto desenvolvido é chamado “ALIMENTANDO O CORPO E 

ALMA”, que atende a comunidade do Jardim Iguaçu, Lúcia Maggi e adjacências, esse projeto 

permite a distribuição de sopa, verduras, frutas, lanches, cestas básicas e apoio social e reforça a 

alimentação precária das famílias das regiões descritas, o recurso recebido é destinado atualmente 

há ações que visam contribuir com assistência social e material da comunidade, além da 

alimentação que é distribuída o projeto tem palestras com temas variados que abordam temas de 

questões sociais, que acontecem em salas separadas por faixa etária, oficina com instrumentos 

musicais (flauta, violino e violoncelo) e aulas de canto, Aulas de Yoga semanais com as crianças 

e jovens que visa desenvolver de forma lúdica a inteligência emocional, possibilitando o encontro 

com sua verdadeira essência, a pro atividade, a disciplina, concentração e atenção, atendimento 

com sessões de acupuntura que tem como objetivo promover saúde, bem estar e orientar sobre 

práticas de qualidade de vida. 

Considerando todos os serviços prestados, vale ressaltar que os serviços estão 

dentro da tipificação dos serviços socioassistenciais da Secretaria Municipal de Promoção e 

Assistência Social dentro da determinação do ministério da cidadania; 

Considerando que a referida parceria decorre de transferência para organização 

da sociedade civil devidamente autorizada pela LEI Nº 11.930, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2021; 

Considerando o art. 31, inciso II da Lei 13.019/2014, na qual está expressamente 

identificada que será considerado inexigível o chamamento público na hipótese de inviabilidade 

de competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto 

do plano de trabalho ou quando as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade 

específica; 

Justificamos e ratificamos a celebração da parceria, entre a Administração 

Publica Municipal e a entidade socioassistencial acima identificada, sem prévio chamamento 

público, conforme previsão legal contida na Lei 13.019/2014, regulamentado pelo Decreto 

Municipal nº 8.272/2017.Rondonópolis, 03 de janeiro de 2022. 

Iriana Aparecida Cardoso 

Secretária Municipal de Promoção e Assistência Social 
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JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

 

A Lei nº 13.019/2014, que estabelece o regime jurídico das parcerias entre a 

administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para 

a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades 

ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de 

colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação; define diretrizes para a política 

de fomento, de colaboração e de cooperação com organizações da sociedade civil, preceitua em 

seu art. 31 que o chamamento público será considerado inexigível na hipótese de inviabilidade de 

competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da 

parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade específica, especialmente 

quando: I – [...]; II - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil que 

esteja autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a entidade beneficiária, inclusive 

quando se tratar da subvenção prevista no inciso I do § 3º do art. 12 da Lei nº 4.320, de 17 de 

março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000. 

Na mesma esteira, o Decreto Municipal nº 8.272/2017, que regulamenta a 

Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, no âmbito da Administração Pública Direta 

e Indireta do Município de Rondonópolis, estabelece em seu art. 16, inciso IV, que não 

se realizará chamamento público: IV - nas hipóteses de inexigibilidade previstas no artigo 

31 da Lei Federal nº 13.019/2014. Estabelece ainda, no parágrafo 1º do mesmo artigo, 

que toda celebração de parceria sem prévio chamamento público será justificada e 

ratificada pelo Secretário Municipal ou dirigente da entidade da Administração indireta 

interessado. 
Diante dos dispositivos legais supracitados e, considerando a natureza singular 

do objeto da parceria e as metas estabelecidas no Plano de Trabalho da entidade socioassistencial 

Fundação Espírita Lar de Nazaré, justificamos que a organização da sociedade civil desenvolve 

serviços de cozinhas comunitárias e grupos de convivência e fortalecimento de vinculo. A 

entidade oferta alimentos em três unidades: Bairro Jardim das Flores, Pedra 90 e Parque São 

Jorge. São ofertados diariamente 60 refeições (Almoço) em cada unidade. No período de 

pandemia a entidade está ofertando alimentos apenas na unidade do Jardim das Flores, totalizando 

1.800 refeições no mês, priorizando o público em extrema vulnerabilidade. O serviço funciona 

sete dias por semana. Para as atividades de convivência e fortalecimento de vínculos são 

desenvolvidos grupos com crianças e adolescentes (7 a 18 anos), que realizam aulas de 

musicalização e as famílias participam de atividades em grupos com orientações sobre vivências 

coletivas e garantia de direitos. Para as gestantes são realizados grupos em que abordam os 

cuidados com a gestante e a nutriz, na finalização do grupo é ofertado um Kit maternidade a 

gestante a quem obtiver mais de 75% nas atividades proposta. A entidade é a única a ofertar as 

atividades elencadas acima nos territórios descritos com os dias de trabalho, traduzindo assim a 

sua singularidade de ações territoriais. 

Considerando todos os serviços prestados, vale ressaltar que os serviços 

estão dentro da tipificação dos serviços socioassistenciais da Secretaria Municipal de 

Promoção e Assistência Social dentro da determinação do ministério da cidadania; 

Considerando que a referida parceria decorre de transferência para 

organização da sociedade civil devidamente autorizada LEI MUNICIPAL Nº 11.940, DE 

16 DE DEZEMBRO DE 2021; 

Considerando o art. 31, inciso II da Lei 13.019/2014, na qual está 

expressamente identificada que será considerado inexigível o chamamento público na 

hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em 
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razão da natureza singular do objeto do plano de trabalho ou quando as metas somente 

puderem ser atingidas por uma entidade específica; 

Justificamos e ratificamos a celebração da parceria, entre a Administração 

Pública Municipal e a entidade socioassistencial acima identificada, sem prévio 

chamamento público, conforme previsão legal contida na Lei 13.019/2014, 

regulamentado pelo Decreto Municipal nº 8.272/2017. 
 

Rondonópolis, 03 de janeiro de 2022. 

 

 

 

Iriana Aparecida Cardoso 

Secretária Municipal de Promoção e Assistência Social 
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JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

 

A Lei nº 13.019/2014, que estabelece o regime jurídico das parcerias entre a 

administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para 

a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades 

ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de 

colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação; define diretrizes para a política 

de fomento, de colaboração e de cooperação com organizações da sociedade civil, preceitua em 

seu art. 31 que o chamamento público será considerado inexigível na hipótese de inviabilidade de 

competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da 

parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade específica, especialmente 

quando: I – [...]; II - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil que 

esteja autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a entidade beneficiária, inclusive 

quando se tratar da subvenção prevista no inciso I do § 3º do art. 12 da Lei nº 4.320, de 17 de 

março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000. 

Na mesma esteira, o Decreto Municipal nº 8.272/2017, que regulamenta a 

Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, no âmbito da Administração Pública Direta 

e Indireta do Município de Rondonópolis, estabelece em seu art. 16, inciso IV, que não 

se realizará chamamento público: IV - nas hipóteses de inexigibilidade previstas no artigo 

31 da Lei Federal nº 13.019/2014. Estabelece ainda, no parágrafo 1º do mesmo artigo, 

que toda celebração de parceria sem prévio chamamento público será justificada e 

ratificada pelo Secretário Municipal ou dirigente da entidade da Administração indireta 

interessado. 

Diante dos dispositivos legais supracitados e, considerando a natureza 

singular do objeto da parceria e as metas estabelecidas no Plano de Trabalho da entidade 

socioassistencial Lar dos Idosos Paul Percis Harris, justificamos que essa organização 

da sociedade civil desenvolve serviço de acolhimento para idosos de longa permanência 

com 60 anos ou mais, de ambos os sexos, com capacidade de acolher até 85 idosos, com 

funcionamento 24 horas por dias sete dias na semana, independentes e/ou com diversos 

graus de dependência, o acolhimento deverá ser provisório ou excepcionalmente, de 

longa permanência quando esgotadas todas as possibilidades de auto sustento e convívio 

com os familiares, é previsto para idosos em situação de vulnerabilidade social, que não 

dispõem de condições para permanecer com a família, por convivência de situações de 

violência e negligência, em situações de rua e de abandono, com vínculos familiares 

fragilizados ou rompidos, oferta aos internos serviço de atendimento emergencial em 

enfermagem, triagem, alimentação, higienização, encaminhamentos para a rede das 

politicas publicas em saúde, atividades de laborterapia, acompanhamento psicológico e 

nutricional, fisioterapêutico, atividades culturais e outros. Como metas a instituição 

deseja manter os atendimentos e cuidados com pessoas idosas, realizar projetos de 

prevenção com atendimento psicológico, nutricional e fisioterapia, efetivar agenda de 

passeios, diversão, interação, visitas e atividades de terapias diversificadas respeitando 

cada especificidade, assegurar alimentação saudável para os internos, assegurar que a 

pessoa idosa viverá em um ambiente seguro e adequado respeitando seus princípios e 

ofertando um abrigamento humanizado e de intergeração aos idosos. A unidade tem sede 

própria e conta com uma área ampla com estrutura de refeitório, sala de enfermagem, 

quartos coletivos com capacidade de acolher até três idosos em cada quarto, cozinha 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4320.htm#art12%C2%A73i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4320.htm#art12%C2%A73i
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Diário Oficial Eletrônico (Diorondon-e) Edição nº 5.103 

Rondonópolis, 04 de janeiro de 2022, Terça-Feira. 
 

 

  
Av. Duque de Caxias, 1000 – Bairro Vila Aurora–Fone/Fax (66) 3411-3500 – Cep. 78.740-022 

 

 

 

45 

45 

industrial, lavanderia, salas administrativas, salas de atendimentos a saúde, conta com 

uma capela e uma vasta área verde e uma maquina para a produção de fraldas. 

Considerando que a referida parceria decorre de transferência para 

organização da sociedade civil devidamente autorizada LEI Nº 11.934, DE 16 DE 

DEZEMBRO DE 2021;  

Considerando o art. 31, inciso II da Lei 13.019/2014, na qual está 

expressamente identificada que será considerado inexigível o chamamento público na 

hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em 

razão da natureza singular do objeto do plano de trabalho ou quando as metas somente 

puderem ser atingidas por uma entidade específica; 

Justificamos e ratificamos a celebração da parceria, entre a Administração 

Publica Municipal e a entidade socioassistencial acima identificada, sem prévio 

chamamento público, conforme previsão legal contida na Lei 13.019/2014, 

regulamentado pelo Decreto Municipal nº 8.272/2017. 
 

Rondonópolis, 03 de janeiro 2022. 

 

 

 

Iriana Aparecida Cardoso 

Secretária Municipal de Promoção e Assistência Social 
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JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

 

A Lei nº 13.019/2014, que estabelece o regime jurídico das parcerias entre a 

administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para 

a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades 

ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de 

colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação; define diretrizes para a política 

de fomento, de colaboração e de cooperação com organizações da sociedade civil, preceitua em 

seu art. 31 que o chamamento público será considerado inexigível na hipótese de inviabilidade de 

competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da 

parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade específica, especialmente 

quando: I – [...]; II - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil que 

esteja autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a entidade beneficiária, inclusive 

quando se tratar da subvenção prevista no inciso I do § 3º do art. 12 da Lei nº 4.320, de 17 de 

março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000. 

Na mesma esteira, o Decreto Municipal nº 8.272/2017, que regulamenta a 

Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, no âmbito da Administração Pública Direta 

e Indireta do Município de Rondonópolis, estabelece em seu art. 16, inciso IV, que não 

se realizará chamamento público: IV - nas hipóteses de inexigibilidade previstas no artigo 

31 da Lei Federal nº 13.019/2014. Estabelece ainda, no parágrafo 1º do mesmo artigo, 

que toda celebração de parceria sem prévio chamamento público será justificada e 

ratificada pelo Secretário Municipal ou dirigente da entidade da Administração indireta 

interessado. 
Diante dos dispositivos legais supracitados e, considerando a natureza singular 

do objeto da parceria e as metas estabelecidas no Plano de Trabalho da entidade socioassistencial 

Centro de Reabilitação Louis Braille, justificamos que a organização da sociedade civil 

desenvolve serviços de atendimento para pessoas com deficiência visual e múltiplas deficiência, 

na sua grande maioria com vulnerabilidade social, necessitando de reabilitação em saúde, 

educação e das políticas públicas de assistência social. Organização tem como meta de 

atendimento 204 alunos de todas as idades, residentes no município de Rondonópolis. A 

organização tem realizado trabalhos com as crianças com microcefalia em decorrência da zika 

vírus e chikungunya. Por conta dos comprometimentos causados pela deficiência, na maioria das 

vezes, as pessoas não têm autonomia para locomover-se e realizar tarefas simples do dia a dia. A 

organização implementa ações que sejam necessárias para atingir sua autonomia de maneira 

parcial ou plena. São ofertados transporte aos usuários, 4 refeições ao dia e trabalho técnico de 

oftalmologista, psicólogos, assistente social, fisioterapeuta, terapeuta ocupacional, professores e 

pedagogos. Os atendimentos são ofertados diariamente por período de quatro horas de atividades 

e ou oito horas, dependendo da especificação do caso a ser atendido. Todo o processo de avaliação 

do atendimento ocorre através de um grupo multiprofissional que avalia a necessidade individual 

de cada um. Os atendimentos são ofertados de segunda a sexta, a singularidade da entidade se 

justifica pelo público que atende, desta forma é a única no município de Rondonópolis a realizar 

este trabalho. Projetos de atendimentos individuais e coletivos são realizados ao longo do ano e 

ganham destaque atividades realizadas como; Canto e Flauta, onde os alunos abrilhantam eventos 

em nossa cidade. O atletismo também desponta como uma atividade de grande processo de 

inclusão para a vida das pessoas com deficiência e desta forma através desta entidade 

Rondonópolis se tornou destaque nacional revelando grandes talentos. Trabalhar as 

potencialidades individuais, a garantia de direitos, a inclusão e o fortalecimento de vínculos 

familiares e comunitários são os objetivos da organização. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4320.htm#art12%C2%A73i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4320.htm#art12%C2%A73i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art26
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm#art26
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Considerando todos os serviços prestados, vale ressaltar que os serviços 

estão dentro da tipificação dos serviços socioassistenciais da Secretaria Municipal de 

Promoção e Assistência Social dentro da determinação do ministério da cidadania; 

Considerando que a referida parceria decorre de transferência para 

organização da sociedade civil devidamente autorizada LEI MUNICIPAL Nº 11.929, DE 

16 DE DEZEMBRO DE 2021; 

Considerando o art. 31, inciso II da Lei 13.019/2014, na qual está 

expressamente identificada que será considerado inexigível o chamamento público na 

hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em 

razão da natureza singular do objeto do plano de trabalho ou quando as metas somente 

puderem ser atingidas por uma entidade específica; 

Justificamos e ratificamos a celebração da parceria, entre a Administração 

Pública Municipal e a entidade socioassistencial acima identificada, sem prévio 

chamamento público, conforme previsão legal contida na Lei 13.019/2014, 

regulamentado pelo Decreto Municipal nº 8.272/2017. 
 

Rondonópolis, 03 de janeiro de 2022. 

 

 

 

Iriana Aparecida Cardoso 

Secretária Municipal de Promoção e Assistência Social 
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JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

 

A Lei nº 13.019/2014, que estabelece o regime jurídico das parcerias entre a 

administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para 

a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades 

ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de 

colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação; define diretrizes para a política 

de fomento, de colaboração e de cooperação com organizações da sociedade civil, preceitua em 

seu art. 31 que o chamamento público será considerado inexigível na hipótese de inviabilidade de 

competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da 

parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade específica, especialmente 

quando: I – [...]; II - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil que 

esteja autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a entidade beneficiária, inclusive 

quando se tratar da subvenção prevista no inciso I do § 3º do art. 12 da Lei nº 4.320, de 17 de 

março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000. 

Na mesma esteira, o Decreto Municipal nº 8.272/2017, que regulamenta a 

Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, no âmbito da Administração Pública Direta 

e Indireta do Município de Rondonópolis, estabelece em seu art. 16, inciso IV, que não 

se realizará chamamento público: IV - nas hipóteses de inexigibilidade previstas no artigo 

31 da Lei Federal nº 13.019/2014. Estabelece ainda, no parágrafo 1º do mesmo artigo, 

que toda celebração de parceria sem prévio chamamento público será justificada e 

ratificada pelo Secretário Municipal ou dirigente da entidade da Administração indireta 

interessado. 

Diante dos dispositivos legais supracitados e, considerando a natureza 

singular do objeto da parceria e as metas estabelecidas no Plano de Trabalho da entidade 

socioassistencial Obra Kolping de Mato Grosso, justificamos que essa organização da 

sociedade civil realiza cursos de qualificação e profissionalização durante todo o ano 

visando à capacitação principalmente de mulheres em atividades autônomas (e que 

podem ser realizadas em casa), em paralelo as atividades domésticas ex. Designer de 

sobrancelhas, Massagem, Manicure e Pedicure, Confeiteiro (a), entre outros, as atividades 

possibilitam o reconhecimento do trabalho e da formação profissional como direito de 

cidadania e desenvolvem conhecimentos sobre o mundo do trabalho, competências 

específicas básicas e contribui para a inserção, reinserção e permanência dos jovens no 

sistema educacional e no mundo do trabalho. As atividades ofertadas têm como foco 

atender ao publico prioritária do cadastro único, todas as demandas das vagas são 

direcionadas e encaminhadas a partir dos trabalhos realizados nas sete unidades de CRAS 

existente no município. Cada curso de qualificação tem um calendário especifico com a 

carga horaria, quantidade de vagas definido e local a ser realizado. Os cursos ocorrem 

durante todo ano de forma a sistematizar e contemplar todas as unidades de CRAS. As 

atividades ocorrem de forma volante nas unidades de CRAS, centros comunitários dos 

bairros e ou na Sede da organização o que proporciona uma vasta abrangência de áreas 

mais vulneráveis do nosso município. O projeto “Educação para a Profissão e o Trabalho” 

tem a capacidade de ofertar 1100 vagas em 14 modalidades de cursos diferentes. 

Considerando que a referida parceria decorre de transferência para 

organização da sociedade civil devidamente autorizada pela LEI Nº 11.939, DE 16 DE 

DEZEMBRO DE 2021; 

Considerando o art. 31, inciso II da Lei 13.019/2014, na qual está 

expressamente identificada que será considerado inexigível o chamamento público na 

hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4320.htm#art12%C2%A73i
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4320.htm#art12%C2%A73i
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razão da natureza singular do objeto do plano de trabalho ou quando as metas somente 

puderem ser atingidas por uma entidade específica; 

Justificamos e ratificamos a celebração da parceria, entre a Administração 

Publica Municipal e a entidade socioassistencial acima identificada, sem prévio 

chamamento público, conforme previsão legal contida na Lei 13.019/2014, 

regulamentado pelo Decreto Municipal nº 8.272/2017. 
 

Rondonópolis, 03 de janeiro de 2022. 

 

 

 

Iriana Aparecida Cardoso 

Secretária Municipal de Promoção e Assistência Social 
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JUSTIFICATIVA DE INEXIGIBILIDADE DE CHAMAMENTO PÚBLICO 

 

A Lei nº 13.019/2014, que estabelece o regime jurídico das parcerias entre a 

administração pública e as organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para 

a consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividades 

ou de projetos previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de 

colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação; define diretrizes para a política 

de fomento, de colaboração e de cooperação com organizações da sociedade civil, preceitua em 

seu art. 31 que o chamamento público será considerado inexigível na hipótese de inviabilidade de 

competição entre as organizações da sociedade civil, em razão da natureza singular do objeto da 

parceria ou se as metas somente puderem ser atingidas por uma entidade específica, especialmente 

quando: I – [...]; II - a parceria decorrer de transferência para organização da sociedade civil que 

esteja autorizada em lei na qual seja identificada expressamente a entidade beneficiária, inclusive 

quando se tratar da subvenção prevista no inciso I do § 3º do art. 12 da Lei nº 4.320, de 17 de 

março de 1964, observado o disposto no art. 26 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 

2000. 

Na mesma esteira, o Decreto Municipal nº 8.272/2017, que regulamenta a 

Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, no âmbito da Administração Pública Direta 

e Indireta do Município de Rondonópolis, estabelece em seu art. 16, inciso IV, que não 

se realizará chamamento público: IV - nas hipóteses de inexigibilidade previstas no artigo 

31 da Lei Federal nº 13.019/2014. Estabelece ainda, no parágrafo 1º do mesmo artigo, 

que toda celebração de parceria sem prévio chamamento público será justificada e 

ratificada pelo Secretário Municipal ou dirigente da entidade da Administração indireta 

interessado. 

Diante dos dispositivos legais supracitados e, considerando a natureza do 

objeto da parceria e as metas estabelecidas no Plano de Trabalho da entidade 

socioassistencial Associação Rondonopolitana dos Amigos do Oratório Filho de Dom 

Bosco, é singular pela localização da OSC que atende nas localidades do bairro Parque 

Universitário e regiões (Bairro Ana Carla I,II, Jardim Belo Horizonte, Jardim das 

Paineiras, Jardim Rosa Bororo, Tancredo Neves, Vila Olinda I,II,III, Jardim Oasis entre 

outros), essa organização da sociedade civil desenvolve atendimento com crianças, 

adolescentes, jovens e famílias de ambos os sexos, promovendo o fortalecimento de 

vínculos das famílias através de oficinas e atividades nas regiões citadas, desenvolvendo 

sentimento de pertença a comunidade; 

São desenvolvidas atividades culturais e esportivas aos usuários, dentre 

elas: aulas esportivas de Voleibol, Futsal, Judô e Zumba, aulas culturais de teatro, dança, 

aula de violão, instrumentos musicais e artesanato, além de aulas de inglês e informática 

básica e avançada; 

Considerando todos os serviços prestados, vale ressaltar que os serviços 

estão dentro da tipificação dos serviços socioassistenciais da Secretaria Municipal de 

Promoção e Assistência Social dentro da determinação do ministério da cidadania; 

Considerando que a referida parceria decorre de transferência para 

organização da sociedade civil devidamente autorizada pela LEI Nº 11.933, DE 16 DE 

DEZEMBRO DE 2021; 

Considerando o art. 31, inciso II da Lei 13.019/2014, na qual está 

expressamente identificada que será considerado inexigível o chamamento público na 

hipótese de inviabilidade de competição entre as organizações da sociedade civil, em 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L4320.htm#art12%C2%A73i
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razão da natureza singular do objeto do plano de trabalho ou quando as metas somente 

puderem ser atingidas por uma entidade específica; 

Justificamos e ratificamos a celebração da parceria, entre a Administração 

Publica Municipal e a entidade socioassistencial acima identificada, sem prévio 

chamamento público, conforme previsão legal contida na Lei 13.019/2014, 

regulamentado pelo Decreto Municipal nº 8.272/2017. 
 

Rondonópolis, 03 de janeiro de 2022. 

 

 

 

Iriana Aparecida Cardoso 

Secretária Municipal de Promoção e Assistência Social 
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  ANEXO XIX 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RONDONÓPOLIS-MT 

DEMONSTRATIVO ANALÍTICO DAS OCORRÊNCIAS MENSAIS RELATIVAS AS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

MÊS/ANO: JANEIRO 

N.º CON DATA CREDOR OBJETO VALOR 

CONTRATO 

DATA 

VIGÊNCI

A 

Nº 

NE/ANO 

VALOR 

EMPENHAD

O 

PROC. 

LICITATÓRI

O 

Nº 

CONVÊNIO 

 

 

 

 

732/2021 

 

 

 

30/09/202

1 

 

 

JRM 

CONSTRUÇÕES 

EIRELI 

 

EXECUTAR O OBRA DE 

REFORMA DO POSTO DE 

SAÚDE CARIMÃ, 

LOCALIZADO NA ZONA 

RURAL DE RONDONOPOLIS 

MT, PARA ATENDER ÁS 

NECESSIDADES DA SEC. 

MUN. DE SAÚDE, NO MUN. 

DE ROO/MT. 

 

 

 

R$ 

229.845,00 

GLOBAL 

 

 

06 MESES 

DE 

VIGÊNCIA 

E 04 

MESES DE 

EXECUÇÃ

O 

 

 

 

  

 

TOMADA DE 

PREÇO 

 Nº 22/2021   

 

 

 

 

 

855/2021 

 

 

 

18/10/202

1 

 

 

 

JRM 

CONSTRUÇÕES 

EIRELI EPP ME 

EXECUTAR A OBRA 

REFORMA DA PRAÇA E 

SALÃO COMUNITÁRIO 

MARECHAL RONDON, 

LOCALIZADO NA RUA 28, 

QUADRA 23 LOTE 02,   NO 

LOTEAMENTO MARECHAL 

RONDON, PARA ATENDER 

ÁS NECESSIDADES DA SEC. 

MUN. DE ESPORTE E LAZER, 

NO MUN. DE ROO/MT. 

 

 

 

R$ 

527.498,41 

GLOBAL 

 

 

08 MESES 

DE 

VIGÊNCIA 

E 05 

MESES DE 

EXECUÇÃ

O 

 

 

 

  

 

TOMADA DE 

PREÇO 

 Nº 90/2021   
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915/2021 

 

 

 

08/11/202

1 

 

 

M. DIESEL 

CAMINHÕES E 

ONIBUS LTDA 

PARA AQUISIÇÃO DE 02 

(DOIS) CAMINHÕES 

AUTOMOTOR TOCO 

ORIGINAL DE FABRICA, 

EQUIPADO C/CARROCERIA 

CAÇAMBA BASCULANTE, 

P/ATENDER AS 

NECESSIDADES DA 

SEC.MUN.INFRAESTRUTURA

, NO MUN.ROO/MT. 

 

 

 

R$ 

757.000,00 

GLOBAL 

 

 

08/11/2021             

Á              

08/11/2022 

 

 

 

  

 

PREGÃO 

ELETRONIC

O  

 Nº 44/2021  A 

ATA 

REGISTRO          

Nº 135/2021 

 

 

 

 

 

1034/2021 

 

 

 

09/12/202

1  

 

 

 

CONSTRUTORA 

TRIPOLO LTDA 

AQUISIÇÃO DE TUBOS DE 

CONCRETO ARMADO PARA 

GALERIAS DE ÁGUAS 

PLUVIAIS, TIPO MACHO E 

FÊMEA, COM DIÂMETROS 

NOMINAIS DE 1500 MM, DA 

CLASSE PA 1 CONFORME 

ABNT NBR 8890, PARA 

ATENDER ÁS 

NECESSIDADES DA SEC. 

MUN. DE INFRAESTRUTURA, 

NO MUN. DE ROO/MT. 

 

 

 

R$ 

1.308.285,00 

GLOBAL 

 

 

09/12/2021               

A              

09/06/2022 

  

 

 

 

  

 

PREGÃO 

ELETRÔNIC

O  

 Nº 19/2021   

A ATA 

REGISTRO          

Nº 61/2021 
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1036/2021 

 

 

 

 

09/12/202

1 

 

 

 

RONDOTUBOS 

ARTEFATOS DE 

CONCRETOS 

LTDA 

AQUISIÇÃO DE TUBOS DE 

CONCRETO ARMADO DE 

1.200 MM CLASSE PA 1 PARA 

GALERIAS DE ÁGUAS 

PLUVIAIS, TIPO MACHO E 

FÊMEA, COM DIÂMETROS 

800 MM, DAS CLASSES PA 1 

COMFORME ABNT NBR 8890, 

PARA ATENDER ÁS 

NECESSIDADES DA SEC. 

MUN. DE INFRAESTRUTURA, 

NO MUN. DE ROO/MT. 

 

 

 

 

R$ 

159.600,00 

GLOBAL 

 

 

 

09/12/2021     

A            

09/06/2022 

 

 

  

 

PREGÃO 

ELETRÔNIC

O  

 Nº 19/2021 A 

ATA 

REGISTRO           

Nº 62/2021  

 

 

 

 

1069/2021 

 

 

23/12/202

1 

 

J.A. TAVEIRA 

ENGENHARIA E 

CONSTRUÇÕES 

EIRELI 

EXECUTAR OBRA DE 

CONSTRUÇÃO DE CRECHE 

TIPO 02 PADRÃO FNDE, 

LOCALIZADO NA RUA 

OTAVIO PINHEIRO 

RODRIGUES, 251, 

JD. EBENEZER, PARA 

ATENDER ÁS 

NECESSIDADES DA SEC. 

MUN. DE EDUCAÇÃO, NO 

MUN. DE ROO/MT. 

 

 

R$ 

3.592.824,48 

GLOBAL 

 

15 MESES 

DE 

VIGÊNCIA 

E 12 

MESES DE 

EXECUÇÃ

O 

 

 

 

  

 

CONCORRÊN

CIA 

PUBLICA 

 Nº 22/2021   
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1080/2021 

 

 

 

28/12/202

1 

 

 

R2 

CONSULTORIA 

E SERVIÇOS 

AMBIENTAIS 

LTDA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE REGULARIZAÇÃO 

AMBIENTAL OBJETIVANDO 

LICENÇA PRÉVIA (L.P), 

LICENÇA DE INSTALAÇÃO 

(L.I) E LICENÇA DE 

OPERAÇÃO (L.P)  , PARA 

ATENDER ÁS 

NECESSIDADES DA SEC. 

MUN. DE ADMINISTRAÇÃO, 

NO MUN. DE ROO/MT. 

 

 

 

R$ 

548.000,00 

GLOBAL 

 

 

 

18 MESES 

DE 

VIGÊNCIA  

 

 

 

  

 

 

TOMADA DE 

PREÇO 

 Nº 97/2021  

 

ADITIVOS 

TIPO DE ALTERAÇÃO CREDOR Nº. 

CONTRATO 

ORIGINAL 

MOTIVO 

ALTERAÇÃO 

VIGÊNCIA VALOR Nº. NE 

 

 

 

8º TERMO ADITIVO DE 

PRORROGAÇÃO DE 

PRAZO 

 

 

A.I.FERNANDES 

SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA 

EIRELI-EPP 

 

136/2020 

 

ADITIVO DE 

PRORROGAÇÃO DE 

PRAZO 

60 DIAS DE 

VIGÊNCIA 

 

 

 

 

 

 

 

6º TERMO ADITIVO DE 

VALOR 

 

CONSTRUTORA 

TRIPOLO LTDA 

 

602/2020 

 

 

ADITIVO DE VALOR 

 

 

 

 

R$ 112.345,04 
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3º TERMO ADITIVO DE 

PRORROGAÇÃO DE 

PRAZO 

 

TIAGO FELIPE 

MATTOS RIBEIRO - 

ME 

 

146/2021 

 

ADITIVO DE PRAZO 

45 DIAS DE 

VIGÊNCIA  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1º TERMO ADITIVO DE 

VALOR 

 

 

MEDEIROS 

ENGENHARIA EIRELI 

 

658/2021 

 

ADITIVO DE VALOR 

  

R$ 243.450,50 

 

 

 

 

 

 

 

Rondonópolis-MT, 04 de Janeiro de 2022. 

 

 

 

 

___________________________________________ 

Departamento de Contratos Administrativos 

Célia Regina F. Andrade Rebelato 
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